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Yves Klein proprietário da cor e profeta do vazio é a referência 
artística sobre a noção de indeterminação incorporada por símbo-
los e seriada de momentos ideológicos manifestados na procura pro-
gressiva do transcendente. Compreende-se que qualquer (página 39) inter-
pretação desenvolvida sobre o autor/artista Yves Klein não é mais que um 
resumo de várias perspectivas publicadas a seu respeito até ao momento. 
Antes de mais, o que se pretende, é que Klein estabeleça a ponte entre os 
temas do indeterminado, da velocidade (página 21) e da potência (página 15) na 
arte. Por outras palavras, não se irá acrescentar nada ao que foi dito sobre o 
artista Yves Klein e sobre a sua obra, apenas será manipulada a referência so-
bre os projectos “le vide” e “Un homme dans léspace, Le peintre se jette dans 
le vide”, para que seja atribuída uma direcção e um sentido (página 18) à disser-
tação aqui apresentada. O indeterminismo refere-se às temáticas de absoluto e 
imaterial presentes na obra de Klein, estas ocupam um campo desconstrutivista 
(página 26) perante as barreiras físicas propostas pela experiência sensorial, 
num vínculo entre o corpo (página 28) e espaço ausente da definição de tempo. 
Na mecânica quântica de Werner Karl Heisenberg, é abordada a im-
possibilidade de medir de forma precisa a trajectória de uma partícu-
la subatómica. Esta noção alude à indeterminação de precisão da velo-
cidade e da posição (página 37) da partícula. O princípio, conhecido como 
princípio da incerteza, ou desigualdade de Heisenberg, provocou in-
úmeras questões sobre a noção de espaço e movimento da física clássica. 
Klein, tenta forçar a realidade através de uma experiência recípro-
ca, em que o Homem e o mito criam-se um ao outro. O seu auto-retrato 
em “Un homme dans l’espace, Le peintre se jette dans le vide”, apon-
ta para uma harmonia de auto-sublimação e inegavelmente, abre o 
caminho para uma arte prioritariamente fundamentada na imaginação. 
Joseph Kosuth consagrou Yves Klein como o fundador da arte conceptual. Os 
“Happenings”, as “Performances” e a “Body Art”, cada um à sua maneira, en-
contram-se estruturalmente relacionados com o seu trabalho. O trabalho de 
Yves Klein é normalmente identificado com a pintura monocromática, princi-
palmente a partir da marca registada International Klein Blue (IKB). O Azul 
monocromático era categorizado por Klein como uma analogia do esvaziar. 
Esta perspectiva era apoiada pela fenomenologia de Gaston Bachelard que diz:
O Salto de Yves Klein
1. A noção de “esvaziar” é um 
termo escolhido para substituir 
a palavra “vazio” (referente ao 
vazio da física, ao vazio físico). 
Em “O Espaço Vazio” de Peter 
Brook, Orfeu Negro, Lisboa, 
2008; o “esvaziar” é nomeação 
de um exercício direccionado 
para os actores. Este exercício 
consiste na repetição de gestos. 
A repetição faz com que o actor 
se desprenda de preconceitos e 
posturas físicas, que o impede 
de ultrapassar os seus próprios 
limites. É a transcendência 
do palco “tradicionalmente 
rígido” para um lugar que se 
torna fisicamente vazio. Mas 
este processo ou caminho não se 
localiza numa questão mera-
mente física. Trata-se de uma 
transcendência próxima da noção 
de sagrado - uma transformação 
interna, que aborda o campo psi-
cológico, emocional e sensitivo 
da experiência humana. Em “Os 
Passos em Volta” de Herberto 
Helder, Assírio & Alvim, Lisboa, 
2006, (p. 11/12); o “esvaziar” é 
revisto numa perspectiva emo-
cional particular, mas não muito 
distante do primeiro exemplo 
(de Peter Brook), «[...] Começo 
a fazer o meu estilo. Admirável 
exercício, este. Às vezes uso o 
processo de esvaziar as palavras. 
Sabe como é? Pego numa palavra 
fundamental. Palavras fundamen-
tais, curioso... Pego numa palavra 
fundamental: Amor, Doença, 
Medo, Morte, Metamorfose. 
Digo-a baixo vinte vezes. Já 
nada significa. É um modo de 
alcançar o estilo. Veja agora esta 
artimanha: 
      As crianças enlouquecem em 
coisas de poesia
Escutai um instante como ficam 
presas
no alto desse grito, como a eter-
nidade as acolhe
enquanto gritam e gritam.
[...]
- E nada mais somos do que o 
Poema onde as crianças se distan-
ciam loucamente.
[...]
 Está a ouvir como 
essas enormes crianças gritam e 
gritam, entrando na eternidade? 
Note: somos o Poema onde elas 
se distanciam. Como? Louca-
mente. Quem suportaria esses 
gritos magníficos? Mas o poeta 
faz o estilo.»
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 “Primeiro é o nada, depois há uma profundidade do nada e logo 
a seguir um azul profundo[...]”(Harrison & Wood, 2003, p. 819).
 Mas com “La specialization de la sensibilite a l’etat de matiere pre-
miere en sensibilite picturale stabilize” Klein apresenta uma galeria apa-
rentemente vazia. Neste processo, Yves Klein desempenha a função clás-
sica do emissário, o proclamador de uma nova cultura – invisível (p.ágina 
18), mas inegavelmente presente. Pierre Restany, crítico de arte francês 
sintetiza: “a febre dos novos-realistas é a febre da descoberta poética: 
a deslocação do “ready made” para a escala dos milagres modernos.” 
Estará a obra de Yves Klein assente numa perspectiva/intenção de indeterminado? 
“Foi no decurso destas investigações acerca de uma arte que tende para a ima-
terialização que me encontrei com Wener Ruhnau, para desenvolvermos a ar-
quitectura do ar. O derradeiro obstáculo que Mies van der Rohe era não ter 
conseguido ultrapassar o telhado que nos separa do céu, do azul do céu. Para 
além disso, também, lhe incomodava a parede “o azul tangível sobre a tela – 
que impede os homens de contemplar constantemente o horizonte. Quando 
ainda habitava o paraíso bíblico, o homem provavelmente encontrava-se mer-
gulhado num transe estático, como num sonho acordado. Integrado no espaço 
total e participando da vida no universo, o homem no futuro encontrar-se-
á imbuído de um estado dinâmico palpável e visível, poderá controlar o seu 
bem-estar físico na terra libertando-se de uma falsa interpretação da vida psi-
cológica interior, o homem viverá num estado de total harmonia com o lado 
invisível da natureza não perceptível através dos sentidos, ou seja, por outras 
palavras, como a vida em si própria, que se torna concreta por uma inversão 
de papeis, o mesmo é dizer, por uma abstracção da natureza psicológica.” 2
O discurso de Klein remete para o geoptrismo, que consiste no crescimento 
de organismos numa direcção em resposta à gravidade.  O termo usado de 
gravitropismo na arte têm origem biológica, e pretende sublinhar o facto de 
que a gravidade desempenha um papel fundamental nas formas e nos even-
tos que a Terra é capaz de gerar. A gravidade é uma das forças mais conheci-
das e estudadas, desde Galileu a Newton passando por Einstein até Hawking. 
Mas o que pretende Klein? Atingir um estado de con-
sciência para uma experiência de vazio? Ou de vácuo? 
Para não nos distanciarmos do tema proposto inicialmente (sobre o inde-
2. Yves Klein na Conferência de 
Sorbonne 1959 em, http://www.
yveskleinarchives.org
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terminado), nem o vazio nem o vácuo, são os conceitos que melhor car-
acterisam a obra de Yves Klein. Klein pensa e estrutura o “le vide” como 
algo para além da física. Física, que consegue distinguir estes dois estados.
Para a física, o vácuo é um espaço que se encontra ausente de qualquer ma-
téria, sólida, líquida, gasosa, ou até mesmo, de matéria negra. Mas pode con-
ter (isto é, se o conceito de conter, puder aqui ser aplicado) campos: campo 
eléctrico, campo de gravidade, luz, ondas rádio e outros tipos de radiação. 
Já o vazio é um espaço em que não há matéria, campo ou radiação. Vazio é 
um espaço, logo tem a capacidade de conter algo, sem que haja de facto algo. 
Esvaziar é o conceito que melhor caracteriza a sua obra; um termo que indicia 
uma prática/exercício, que se aproxima do ritual e da performance artística. 
O gesto de se desafiar a gravidade - a gravidade zero - a que Klein se propõe, 
inicia-se, num dos trabalhos mais importantes da sua carreira, apresenta-
do na Galeria Iris Clert, num invento/performance conhecido por “le vide”:
«Recentemente o meu trabalho com a cor levou-me (mas sem o querer de facto) 
a procurar com a ajuda do público, a realização da matéria. Então decidi pôr 
fim à guerra. As pinturas que faço são agora invisíveis e gostaria de as expor, de 
um modo claro e positivo, isto irá acontecer na minha próxima apresentação na 
Iris Clert» 3. Originalmente programado para oito dias, o espectáculo foi pro-
longado por mais uma semana, devido à afluência das massas, com mais de três 
mil pessoas que congestionavam a rua de Seine na noite da sua inauguração. 
Claramente que havia algo de valor dentro do “le vide”, uma sensibilidade rel-
acionada com o espectro da estética que potencialmente poderia emocionar 
sensorialmente o corporal, e o estado perceptivo do público. Será que isto foi 
apenas uma fraude? Uma auto promoção elaborada, que tinha como objec-
tivo provocar milhares de pessoas ingénuas? Dentro das imaculadas paredes 
brancas da galeria, não havia traços aparentes de uma obra de arte tradicio-
nal, nem mesmo, um monocromático exposto. Apenas um solitário tubo de 
néon no tecto iluminava a sala que “nada” parecia conter. Mesmo assim, o es-
vaziar deste espaço, originalmente conhecido por “La spécialisation de la sen-
sibilité à l’état matière en sensibilité picturale stabilisée” estava saturado de 
sensibilidade pictórica, interligando-se com o invisível. Klein havia-se liberto do 
monocromático, através das suas várias mutações num período de quatro anos. 
O público não estava consciente nem expectava tal coisa como o “le vide”. 
3. Yves Klein em RIOUT, 
Denys; Yves Klein : manifester 
l’immatériel; Editions Gallimard, 
2004; pp 24.
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Proporcionou-se um modo de subjectividade, no qual, o imediatismo do es-
paço e do tempo era gerado e experimentado como manifestação do sagrado, 
esta subjectividade estava intrinsecamente ligada à representação do próprio 
estado ali desenvolvido, como uma entidade sagrada. O público não podia pre-
ver a disfunção interna contida no “le vide”, trata-se de um desnorte provo-
cado à própria experiência humana, um atenuar dos limites do ser humano, 
que definitivamente viria a alterar a posição do indivíduo dentro do colectivo. 
Ao nível estético, o público não teve a distância histórica para perceber que 
Yves Klein contribuiu com as práticas do que viriam a ser os motes para os Hap-
penings, a Body Art, o Minimalismo, e a Land Art, que apareceram na década 
seguinte enfatizando a performance do corpo com o espaço. Não se conseguiu 
vislumbrar que Klein era um proto-conceptualista e um pré-pop-artista, que 
complicava e implicava estas categorias mesmo antes de elas se estabelecerem. 
Após o “le vide”, coloca-se a dúvida em relação à continuidade na produção 
de objectos artísticos, pois era o momento de experienciar os lugares híbri-
dos, que transmitiam intensidades organizativas/sensoriais/emocionais do 
espaço com o corpo. Além disso, a maioria ainda não tinha conhecimento 
do “Paris Air” (1919) introduzido por Marcel Duchamp. “Paris Air” consis-
tia na captura do ar, a partir de uma ampola de laboratório que mais tarde 
seria vendida como objecto artístico. O próprio Klein no momento em que 
realiza este trabalho não estaria consciente da relevância e valorização que 
o “le vide” irá ter para os franceses (por se tratar de um evento representa-
tivo da cultura europeia do pós-guerra). A atracção magnética do “le vide” 
rapidamente afectou profundamente o público, tanto a nível emocinal, 
como ao nível da estrutura interna pertencente à experiência dos seus lim-
ites, enquanto corpo sensorial. O remover de todos os objectos, que induzia 
uma aparente segurança, deixa o público sozinho, na sua própria presença. 
Ao eliminar os monocromáticos, Klein desconstrói a il-
usão do espaço, no que se refere à ideia de construção ex-
terna criada pela relação reciproca entre (página 47) objectos.
Quando os novos-realistas foram celebrados em larga escala no Musée d’Art 
Moderne de la Ville de Paris, Pierre Restany falou para a entrevista do ca-
tálogo de ter-se deparado com Klein numa experiência crucial da sua vida: 
«Eu e Klein ficamos muito próximos rapidamente: foi o realismo, a utopia e o 
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mito, com uma postura pragmática fundamentalmente poderosa e intuitiva. A 
força emocional de Klein tornou-o num fenómeno extremamente sensitivo. 
Seja quem for, que consiga captar esta energia, ou comanda-la, transformar-se-á 
num mestre da comunicação e da expressão. Eu senti esta equação esquemática, 
que resume a presença de Klein no mundo, numa posição radical, irreversível e 
transcendental. Ao mesmo tempo, ele descreve uma atitude que representa para 
mim uma afectividade emocional como se a sociedade encontrasse em si mes-
mo uma reviravolta. Este poder de penetração energética contagiava e afectava 
o desprender de todas a referências anteriores, assim como, dos acontecimen-
tos tradicionalmente enraizados em mim. Klein ensinou-me a pensar numa 
vasta perspectiva, para ver além e sentir (página 52) com outra intensidade.» 4
A que velocidade se manifesta o gesto (salto) a que Klein se propõe executar? 
Dir-se-ia que, em “Un homme dans léspace, Le peintre se jette dans le vide”, 
Klein ensaia um salto suspensão. Um salto em potência (página 41). Aqui a 
possibilidade (página 44) de ser e momentaneamente não ser, adquire a tran-
scendência das margens propostas pelo ritual. Para Yves Klein, o ritual não 
era uma âncora da sua concepção artística, mas oferecia a noção de um des-
vincular perante as convenções artísticas e constituía-se na constantemente 
reconfiguração. Esta visualização do ritual é um instrumento de aderência a 
uma ordem estabelecida, mas ao mesmo tempo, trata-se de uma subvenção a 
ela, poder-se-ia ligar aqui às tradições do Tantrismo, do Hinduismo e do Bud-
ismo, que elaboravam observações à procura de afectar uma transformação 
completa da realidade, através de uma disciplina canalizadora das energias hu-
manas direccionadas para a euforia. É este enfatizar da transformação dimen-
sional da actividade do ritual, que na sua essência é profundamente subvertida. 
Yves Klein cultiva e faz um encruzar temporal de alguns aspectos da sua vida 
com o seu trabalho. Familiarizados ou não com o seu trabalho, é necessário 
interpretar a sua obra a partir da perspectiva que o próprio Klein têm em 
relação à arte, como algo que nunca está confinado à estética real, mas isso 
também implica, ao mesmo tempo, uma prática de devoção espiritual. 
O ritual na arte kleiniana é inspirado na prática das artes marciais, envolvendo 
a repetição da acção, em que o gesto é baseado na fé da sua eficácia. No seu 
trabalho, Klein desde cedo definiu as suas próprias regras. Regras, que na sua 
generalidade são arbitrárias. O ritual tornar-se-ia um meio através do qual Yves 
Klein começou a focar mais e mais a noção do esvaziar, da suspenção e do além 
4. Yves Klein em RIOUT, 
Denys; Yves Klein : manifester 
l’immatériel; Editions Gallimard, 
2004; pp 78. 
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dos limites materiais. Por trás da concepção artística de Yves Klein está a noção 
do acto criativo revelado aos outros. Através do trabalho do artista, revive-se 
uma dinâmica de consciência que se desdobra, num sentido (página 35) de dentro 
para fora, assim como, de fora para dentro. O crucial aqui é a capacidade de 
criar algo capaz de recriar-se a si próprio. Esta dança eterna não tem um ponto 
fixo e repete-se num para sempre. O gesto nunca se torna exausto na presença do 
palco. Todas as formas e impressões deixadas por esta dança, são provisórias, tal 
como tudo está num fluxo contínuo e em movimento. Nenhuma forma criada 
pelo artista ou de qualquer maneira apreendida pelo público deve ser rotulada 
com o carácter de uma entidade fixa. Então enquanto uma obra de arte têm uma 
intenção própria, é sempre possível fazer-se uma leitura de carácter secundário 
e transitório, pois tem-se de integrar esta projecção no ciclo do por vir.
 A obra de arte não é uma presença inerte passiva, mas requer a participa-
ção activa do público, um tipo de envolvimento que ultrapassa o domínio 
das sensações puramente retinais. Aqui atinge-se a dimensão surteriológi-
ca da atitude artística sugerida por Yves Klein: para ser efectiva, têm de ser 
uma presença constante nas nossas vidas, e o ritual é essa repetição num 
para sempre contínuo. Assim, o estado de suspensão em que o artista pro-
voca a si e ao público, procura caracterizar o esvaziar, colocando o público 
num auto-confronto físico e psicológico, tal como é proposto pela filoso-
fia budista Madhyamika: uma consolidação espiritual através de um ritual. 
A eficácia do ritual é essencial para nos dar um vislumbre do samadhi da 
pura contemplação, na qual todos os processos mentais param e observam o 
seu objecto de meditação. Isto mostra como na concepção de Klein a arte 
é algo que se liga à libertação e à liberdade, cuja obtenção não é manifestada 
por aderência a um sistema de aderências, mas através de uma prática que 
abranda e acalma a mente. Concebido nestes termos, não há uma definição 
de vazio no texto que Yves Klein intitula “Comment et pourquoi” de 1957... 
Klein escreve: «na minha própria pintura, tudo é tudo e é em si a afirma-
ção num sentido fundamental e vital, assim como no sentido original: tudo 
é como é igual a tudo, sendo o mesmo e fundamentalmente o mesmo.» 6 
Com o esvaziar Klein torna-se hábil a atingir um estado de espírito além de to-
dos caminhos e métodos, e certamente, além da especulação teórica. A religião 
é apenas um possível ponto de entrada no caminho para estas experiências. Não 
se trata de um conceito puramente metafísico ou estético. O esvaziar, para Klein 
é considerado como a possibilidade de encontrar a libertação e a liberdade, através 
5.  A soteriologia é a área da 
Teologia Sistemática que trata da 
doutrina da salvação humana. A 
palavra é formada a partir de dois 
termos gregos Σοτεριος [Sote-
rios], que significa “salvação” 
e λογος [logos], que significa 
“palavra”, ou “princípio”. Cada 
religião apresenta um tipo difer-
ente de salvação e possui a sua 
própria soteriologia, algumas dão 
ênfase à unidade entre o Homem 
e Deus, outras dão ênfase ao ap-
rimoramento do conhecimento 
humano, como forma de se obter 
a salvação.
6. Yves Klein em RIOUT, 
Denys; Yves Klein : manifester 
l’immatériel; Editions Gallimard, 
2004; pp 23.
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da prática artística. O sonho do esvaziar é o sonho de morrer temporalmente para 
o dia a dia do mundo, para depois renascer numa outra forma de ser, numa que 
represente a libertação e a liberdade. É num sentido próximo deste que Klein atri-
buiu a concepção de “Un homme dans léspace, Le peintre se jette dans le vide”. 
Este sonho de esvaziar é um objectivo que se pode encontrar na filosofia ori-
ental, em particular nas formas indianas. Yves Klein Procura sobretudo uma 
direcção num caminho para além, de si mesmo. Para tal, o artista engendrou 
uma performance na qual se liberta a si próprio, das ditas leis da gravidade - 
representadas na escultura tradicional por pedestais. Esta passagem ilustra a 
importância da levitação no pensamento que Klein incorpora nas suas pinturas, 
esculturas e performances. Levitação ou o voo do artista em direcção à leveza, 
é uma metáfora para a libertação do ego, e tal como as suas esculturas aéreo 
estáticas demonstraram, Klein desenvolveu um espaço literal entre o mundo 
vivido do ego contido na utopia do vazio representada pela ausência do ego. 
Através da levitação Yves Klein fisicamente estrutura os dois pólos do contido 
e dissolvido no eu. Na famosa fotografia publicada no Dimanche “Un homme 
dans léspace, Le peintre se jette dans le vide”, (não nos deixemos absorver para 
já, na questão da montagem envolvida ou a veracidade do sucesso do artista) 
Klein usa as suas faculdades do judo para saltar edifícios. O que importa aqui, é 
a maneira como Yves Klein ilustra um estado ideal entre a fronteira física e psi-
cológica - corpo e espaço no tempo -, assim como, as leis impostas pela existência 
e a perda das fronteiras no vazio. Na fotografia, tal como no cenário em que “Un 
homme dans léspace, Le peintre se jette dans le vide” é apresentado, Klein pro-
cura o prestígio por se projectar para o espaço, num voo para além do mundo. A 
experiência estética das emoções e a experiência da entrega do ser humano para 
além da razão, são alguns dos critérios que ajudam a compreender a suspensão 
do corpo do artista: um corpo que deixa de ser corpo, para poder voar sobre um 
ar que o sustém. Trata-se de um corpo sem limites, dos limites gravitacionais.
A fotografia tirada por Harry Shunk, “Un homme dans léspace, Le pein-
tre se jette dans le vide”, numa rua de Paris é relacionada com o feito do 
Homem ter chegado à Lua e ter iniciado a descoberta do espaço. Uma im-
possibilidade ou um estado impossível, através da manipulação fotográ-
fica pretende transformar a perspectiva do ser humano, assim como, a sua 
condição - a condição fixa das leis da gravidade. Neste contexto, a imagem 
retrata Klein a lançar-se no espaço, um ano antes do voo tripulado à Lua. 
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A apreciação da ordem cerimonial por parte de Klein torna-se evidente neste 
projecto, em particular os rituais religiosos, resultantes de uma imaginação, 
permitem realizar a união simbólica do céu e da terra. Já num plano físico, 
o esforço dos músculos, o voar através do ar e sair ileso de tudo, liberta-o das 
suas limitações físicas, dos factos vulgares, fazendo assim, com que sinta a 
transcendência do próprio corpo. Contudo, a imagem apresentada trata-se 
de uma simulação fotográfica, à qual, foi incapaz de negar. Klein, serviu-se 
então dessa situação para intervir com o público parisiense, inventando um 
jornal com o tema “Theatre du Vide”, que incluía uma imagem da sua “con-
quista do espaço” na primeira página. Tratava-se de uma réplica do jornal “Di-
manche”, um jornal diário da capital. Esta produção artística realizada no dia 
27, de Novembro de 1960 incluía argumentos inéditos sobre o teatro, assim 
como, reflexões que celebravam o Dia Mundial do Teatro. Foram impressos 
vários exemplares e distribuídos como se tratasse de um verdadeiro jornal.
«Certo dia, um tocador de flauta resolveu começar a produzir uma única e 
interminável nota... passaram-se vinte anos e, um dia, quando a mulher lhe fez 
notar que os outros músicos executavam belas melodias cheias de notas difer-
entes, o que era muito mais variado, o homem respondeu que não podia ser re-
criminado por ter encontrado a nota que todos os outros ainda procuravam.» 7
Muitos contentaram-se a interpretar o projecto “le vide” como uma forma imedi-
ata do jovem artista manifestar a sua visão pessoal de uma realidade liberta de es-
paço e de tempo. Qualquer que fosse a atitude do público, o importante para Klein 
era permitir a todos e a cada um, a partilha de uma experiência do domínio da arte. 
O ponto culminante desta ideia de indeterminado associado ao “le vide”, seria 
o discurso de encerramento proferido pelo próprio Yves Klein na Conferência 
de Sorbonne, no qual saudava o advento da época pneumática como um ver-
dadeiro acontecimento histórico para o mundo da arte. Enquanto a época azul 
repousava ainda nas concepções ocidentais de uma espiritualização do corpo, 
com a época pneumática Yves Klein enveredava pelo caminho inverso, o da 
incarnação do espírito tal como ele se manifesta na vida prática. Segundo a filo-
sofia grega, o fôlego, a respiração, a substância gasosa que permite a respiração 
do homem, interpretada como princípio vital, o poder e a força do espírito. 
De acordo com a teologia cristã e o gnosticismo, o Homem habitado pelo 
Espírito Santo é considerado como um ser animado pelo pneuma, neste caso, 
Yves Klein servir-se-ia do conceito de “pneuma” na sua acepção política, como 
uma emanação consciente de si próprio em relação à realidade circundante. 
7. Yves Klein em RIOUT, 
Denys; Yves Klein : manifester 
l’immatériel; Editions Gallimard, 
2004; pp. 149. 
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Quando Yves Klein exterioriza e localiza a sua ideia de arte nos confins do 
mundo, apresenta-a como se tratasse de uma dissolvência na realidade in-
terior da sua capacidade de distanciação de um corpo, que passa a ser visto 
momentaneamente fora e dentro, ou seja, de uma forma global. Esta abor-
dagem de um ritual pneumático comparável ao olhar ingénuo de um extra-
terrestre que se orienta num mundo desconhecido, deixando-se ao mesmo 
tempo conduzir pelas suas mais elevadas exigências de estranha fascinação. 
Ao contrário da abordagem mais cerebral de um Marcel Duchamp, a ên-
fase antropomórfica de Klein confere à sua obra uma força significante, 
como se as extensões do corpo atingissem uma harmonização dinâmi-
ca proposta a estimular os potenciais sensoriais do ser humano, de for-
ma a fazê-lo compreender a indeterminação do lugar a experienciar. 
Yves Klein encontra constantemente novas formulações imateriais em imagens 
locais, onde as fronteiras são abolidas e o conhecido se entrelaça com o descon-
hecido. «A arte passou a ser uma espécie de inspiração que jorra de fonte descon-
hecida, avançando ao acaso e manifestando o lado exterior e pitoresco das coisas, 
a arte é fruto da lógica e da razão, complementadas pelo génio. Prossigo numa 
dupla finalidade: antes de mais, registo as impressões deixadas pela sentimentali-
dade do homem na civilização actual, e em seguida gravo os traços de tudo aquilo 
que foi criado por esta mesma civilização, a civilização do fogo. E isto porque 
o vazio foi desde sempre a minha preocupação essencial. Tenho por adquirido 
que no coração do vazio tal como no coração do homem, há fogos que ardem.» 8 
O vazio implica normalmente um tipo de renúncia, que perante ele - o vazio - o 
homem contradiz a obrigação de realizar sacrifícios e outros rituais. De facto, 
a não acção poderia ser a conclusão lógica do vazio. Mas pode-se compreender 
como este conceito estimula o artista a continuar as suas acções e a tornar-
se responsável por elas, enquanto que, ao mesmo tempo, se distancia delas. 
Klein assim o faz, porque as vê como deveres nomeados dentro da sociedade para 
um público. No entanto, Klein percebeu que estas actividades sustentavam-se 
se fossem realizadas de uma forma particular, não mecanicamente, mas dentro 
do requisito do desapego e do altruísmo - o ritual é em si um instrumento de 
extravasar o espaço interior. Por outras palavras, o movimento indeterminado 
permite a realização do esvaziar dentro do eu, porque só dentro dele se torna ca-
paz de testemunhar as actividades, pois existe um distanciamento perante elas. 
8. Yves Klein em RESTANY, 
Pierre; Yves Klein: Fire at 
the Heart of the Void; Spring 
Publications,U.S.; 2nd edition, 
2005; pp. 78. 
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Aquilo que se pode apreender após uma investigação à obra de Yves Klein, 
resume-se ao estado hiper-sensitivo que o artista desenvolve ao longo da sua 
curta carreira. Mais que isso, são as inúmeras abordagens possíveis a serem 
feitas sobre o seu trabalho. Constatou-se que devido à abertura (página 33) in-
terpretativa que a sua obra apresenta, consegue-se atribuir direcções para-
doxais conforme a intenção de quem interpreta. Isto leva a que haja um pro-
fundo reconhecimento pelo trabalho de desmaterialização evocado por Yves 
Klein, assim como, um profundo repúdio pela maneira como o artista aborda 
o corpo e o sujeita a uma desvalorização socialmente provocadora. Composto 
por um realizar de sonhos e de uma imaginação sempre activa, a obra de Yves 
Klein propõem uma potência do invisível, associada a uma aura intangível, 
mas consequentemente, fortalecida na ideia de absoluto e de imaterial. O fi-
nal deste “salto no vazio” mantém-se inacabado ou antes suspenso, tratan-
do-se de uma ideia a flutuar no espaço, que encontra paradoxalmente várias 
direcções e velocidades distintas. A importância desta direcção paralela à cor-
rente do sistema é fulcral para a noção de uma arte indeterminada, que privi-
legia a velocidade de um percurso (página 11) num lugar imaterial. O objectivo 
da sua indeterminação pretende traduzir um símbolo da cultura do “por vir”.
 «Agora quero dirigir-me para além da arte – para além da sensibilidade 
– da vida. Quero entrar no vazio. A minha vida deve ser como a minha sin-
fonia de 1949, um acorde contínuo, libertada do princípio ao fim, limi-
tada e ao mesmo tempo eterna, porque ela não tem começo nem fim... 
desejo morrer e quero que possam dizer de mim: morreu, portanto vive.» 9
9. Yves Klein em WEIT-
EMEIER, Hannah; Yves Klein; 
Taschen, 2001; pp. 91.
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«Nada me reparte no tempo. Abro-me à unidade da vida - e amo o passado 
e o futuro com um só fervor completo. A geografia não existe. Quem está 
em Joanesburgo e me ama ou possui um breve poema rabiscado nas costas 
de um envelope, ou quem me odeia em Roterdão e apenas tem algumas pa-
lavras sem destinatário, nada poderá supor da minha lenta maturidade. Es-
ses papéis pouco valem, e esses sentimentos (de amor e ódio). Vale quem 
sou. Ultrapasso as palavras escritas aos trinta anos. O poema que agora es-
crevesse diria como estou pronto para morrer, referiria enfim a excelência 
do meu corpo urdido nas aventuras da solidão e da comunhão, e falaria de 
tudo quanto auxilia um homem no seu ofício - a ferocidade dos outros, o 
apartamento, ou o seu amor que, ferido pela ignorância, se inclina para ele, 
para o seu trabalho, o desejo, a expectativa. Morrerei como se fosse numa re-
trete de Paris - só, com a minha visão, o pressentido segredo das coisas. E 
é na morte que um poeta que se principia a ver que o mundo é eterno.» 1
Em “Os passos em volta” de Herberto Helder, é focado o percurso hu-
mano como algo localizado num para além da sua intrínseca com-
preensão material. Não se trata apenas de um caminho em círculos. 
«A música gira cada vez mais depressa. Que coisa boa, a música louca. Olho de novo 
a minha cabeça no espelho. Parece que estou só no bar, horrivelmente só no meio 
de tanto barulho. Uma cabeça empestada, branca ou negra, fria como o terror.
- Acredite que não sabem. São simplesmente revoltados. Homens amargos que pro-
curam uma fuga na revolta. Não são capazes de integração positiva na sociedade onde 
vivem. Querem destruir. Encontram uma saída na marginalidade do comunismo.
- Sou uma criatura são - digo. Sou um bêbado. Vou dormir, vestido vermelho, vou mor-
rer. Mas não está ninguém a meu lado. A máquina bate as nossas estúpidas palavras.» 2 
A simbiose entre o ser humano e o seu exterior acontece num registo para 
além do material e do físico. Exprime-se na mudança/alteração de percep-
ção de um homem em relação a si, mas sobretudo em relação às coisas que 
o rodeiam. Como possível nota prévia poder-se-ia afirmar que amanhã ape-
nas sabemos não sermos os mesmos, no sentido, em que se está disponivel 
às interferências momentanias, existindo assim, lugar para a indetermina-
ção. Que o percurso executado por mais sinuoso ou aparentemente estável 
nos conduz para a mudança do ponto de vista face ao que se conhece no agora.
«Esta minha vida de agora é circular e eu sufoco, sem dela poder sair, com 
o deus que lá existe, com Deus, com Deus... Comboios que não param de 
ranger e apitar. Comboios que partem. Durante a noite acordo muitas vez-
es com Deus a apitar. Mas de manhã a minha falta de fé parece ainda maior 
360º
1. Herberto Helder em Os Pas-
sos em Volta, Assírio & Alvim, 
Lisboa, 2006 (p. 151)
2. Idem (p. 37/38)
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e compreendo que nunca hei-de sair deste quarto e que os comboios são 
simples pensamentos, como Antuérpia, uma inspiração difusa, confusa.
Talvez pudesse ouvir passos junto à porta do quarto, passos leves que 
estacariam enquanto a minha vida, toda a vida, ficaria suspensa. Eu 
existiria então vagamente, alimentado pela violência de uma esper-
ança, preso à obscura respiração dessa pessoa parada. Os comboios pas-
sariam sempre. E eu estaria a pensar nas palavras do amor, naquilo que 
se pode dizer quando a extrema solidão nos dá um talento inconcebível.» 3
“Os passos em volta” é um trabalho que foca o atravessar de um tempo 
e de um espaço. O peso e os valores que estão implicados neste atraves-
sar material e imaterial simultâneo que o próprio homem vê-se con-
frontado, são parte de um pormenor. Pormenor que ocorre como 
outros tantos conjugados com a noção de experiência humana agluti-
nada daquilo que se pode dizer parte da sua constituição enquanto Ser. 
«A névoa enchia os caminhos, e as pessoas passavam como fora da realidade, 
apareciam e desapareciam, tão vagas, imperceptíveis, que se duvidava que tives-
sem um quotidiano, a esperança, que morressem, nascessem, morressem. Com-
preendeu logo que ali tudo seria muito difícil e, por conseguinte, só ali valeria 
a pena procurar. Procurar o quê? Nunca se chegará a saber o que viera procurar 
aquele homem, o que fazia ele em Antuérpia no fim de Fevereiro gelado.» 4
Pois é neste relato de experiências transformadas em fragmentos que o au-
tor nos transporta para um imaginário de proximidade com o leitor. A 
identificação entre leitor e o livro é sempre compreendida na sua subjec-
tividade. O sujeito que lê e interpreta a obra, procura enquadra-la com a 
sua própria experiência. Neste caso específico o aspecto que se procura re-
alçar enquadra-se com campo da experiência humana (especificamente, 
o percurso) que em si abarca um expansão infindável, mas que Herber-
to Helder transporta para a particularidade da mudança, quer da leitura, 
quer da sua acção enquanto Ser humano comum feita de “passos em volta”. 
«Faço-me entender? Não? Bem, não aguentamos a desordem estupo-
rada da vida. E então pegamos nela, reduzimo-la a dois ou três tópicos que 
se equacionam. Depois, por meio de uma operação intelectual, dizemos 
que esses tópicos se encontram no tópico comum, suponhamos, do Amor 
o da Morte. Percebe? Uma dessas abstracções que servem para tudo.» 5
Está-se a falar de um caminho que não tem um direcção aparentemente concreta. 
A velocidade a que cada um se desloca tão pouco se pode calcular. Como se disse 
antes, não se trata apenas de uma questão física, mas antes, procura incorporar a 
possibilidade do que há para além dessa fronteira ténue, que é a da indeterminação.
3. Idem (p. 49) 
4. Idem (p. 86)
5. Idem (p. 9)
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«São caminhos poeirentos debaixo do sol, e ele esforça-se por entender 
a nova mecânica dos espaços e movimentos. Não se trata já do lugar de re-
pouso e solidão. Ainda não há pessoas. Apenas árvores vagas, palha vaga, pe-
dras e sussurros. Ele desloca-se através da imobilidade do ar, entre a difusão 
das formas. Move-se agora fora da casa, nos círculos exteriores, cercado por 
pequenas coisas, pó, vegetações, insectos fulgurantes. São os caminhos de um 
homem que se levanta e diz - eu dormi, pensei, mergulhei no meu silêncio; 
sou forte; preciso sair. O dia é de sol, dia ardente e pesado que faz tremer 
a terra. Esse ardor entra pelo homem dentro como uma onda, liga-o todo, 
entre a cabeça e os pés, liga-o ao mundo à sua frente. A casa fica lá atrás - 
fechada, fixa -, para um homem se deitar e sentir o sangue correr na carne. 
Serve para dormir, acordar e pensar, e de novo dormir, e de novo reunir as 
partes de uma dor, ou uma força, ou uma experiência muito velha no coração. 
As lagartixas estacam bruscamente na poeira, recomeçam um jogo impene-
trável. As moscas traçam no ar a sua geometria hermética. Sobre todas essas 
coisas o sol bate directamente, e torna-as a um tempo fluidas e violentas.» 6
Num subtil rasgar que a pausa provoca, a velocidade é percepcionada como algo 
inerente ao percurso. É então que subitamente o ritmo é entendido como elemento 
relevante na acção humana. O ritmo que acompanha o percurso numa vertigem 
intensa dá-se por comparação. A comparação dá-nos por sua vez a noção de meio...
«-Construo a casa muito devagar. É a minha última tarefa. Forço os op-
erários a trabalhar lentamente. Estão espantados. O capataz supõe que sou 
louco. Nunca custou tão caro uma casa de um só piso. Quando ficar pron-
ta já nada mais terei a fazer. Seria estúpido procurar sobreviver-me. Sou 
um homem sensato. É de sangue. Meu avô correu mundo e veio morrer na 
cama onde nascera. Meu pai andou pelas guerras depois de me ter gerado, e 
lá morreu. Homens que fizeram uma tarefa e nela puseram o sentido da sua 
vida. E deram-se por cumpridos, e regressaram ou morreram. Sabedoria, não 
é? Não quero ser fútil. É o único pecado do espírito. Ponho a minha força 
toda nas razões da vida. Isto quer dizer que me preocupam a oportunidade e 
a qualidade da minha morte. Pareço... enfim, digamos, pareço... solene?...» 7
“Os passos em volta” é nada mais, nada menos, que a experiência humana 
exteriorizada em forma de um percuso fragmentado. Quase como se fos-
semos obrigados a passar por situações ou lugares semelhantes, onde nos 
confrontarmos com essa mesma mudança que deslocou tudo o que ag-
ora somos e compreendemos, face ao que éramos e compreendíamos. 
6. Idem (p. 94)
7. Idem (p. 140)
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«O pai encheu o cachimbo e eu cheguei-lhe lume. - Ainda existe o pessegueiro 
inglês no quintal? - Existe, sim. - As mulheres compreendem estas coisas. O 
velho abanava a cabeça como um bêbado. Fumava. Estava tudo muito certo. 
- Queres que ponha a toalha azul para o jantar? Ou a toalha branca? Afinal a mãe 
ainda conseguia ser feliz. Fiquei apavorado. Que hei-de fazer de toda a minha 
experiência? Alguém pôs-se a cantar na casa ao lado. As pessoas sabem cantar. 
É admirável. Debaixo da canção, minha mãe recomeçou a bordar. Bordava uma 
flor imensa em pano cru. Por dentro, eu estava completamente frio. Ou ater-
rorizado. Sei apenas que sorri para a minha família - dois velhos estúpidos e 
inocentes - cheio de boa vontade. Minha mãe acreditava muito na sua força 
materna. Eu sorria, e estava frio, ou angustiado. Então a pêndula deu, muitas.
- Voltaste. Voltaste. Que grande aranha, esta mãe velha. As suas pa-
tas finas corriam sobre o bordado. Bordaria pelos séculos adiante.» 8
8. Idem (p. 193/194)
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No Corpus aristotelicum não se encontra uma Física no sentido moderno 
da palavra, mas um conjunto de princípios gerais, aplicando as noções de 
acto, potência e movimento aos seres do mundo corpóreo. Aristóteles dá 
uma visão amplíssima do movimento, aplicando-lhe, os conceitos de acto e 
potência. Todo este movimento implica potencialidade. Trata-se do trânsito 
ou da passagem de um ser em potência a um ser em acto. “É o acto de um 
ser em potência enquanto potência.” (Met. XII 2, 1069b). Não se dá movi-
mento nem quando um ser está em potência, nem quando já está em acto, 
mas somente quando se acha no estado intermédio entre ambas as coisas. 
Para Aristóteles «As matemáticas tratam dos seres imutáveis mas não sepa-
rados (as figuras e os números são realmente seres imutáveis pela sua essên-
cia, mas não são separados, pois não existem figuras separadas daquilo que 
existe figura, nem números separados da coisas enumeradas; cf. Fís. II 2 193 
b 22 e segs.). A física trata dos seres que têm em si mesmos um princípio de 
movimentos e que, por consequência, são seres móveis e separados uns dos 
outros: quanto à metafísica, ocupa-se do Ser imóvel e separado (Cf. Metaf. E 
1 1026 a 13; K 7 1064 a 28).» Segundo a interpretação de Jean Brun «Se quiser-
mos compreender o que é a mudança e perceber como ela é possível, temos 
de distingir três princípios que permitem analisá-la: a matéria, a forma e a 
privação. Existe o que muda, que é a matéria, o princípio interno da mudança, 
que é a forma, e a privação que não é uma mera negação, mas uma negação 
determinada: por exemplo, o repouso é a privação do movimento e apenas 
pode ser explicado pelo movimento de que ele é a privação; podemos, as-
sim, falar de um par de contrários que e atribuem sucessivamente aos seres 
físicos, sem qualquer contradição, uma vez que um é a privação do outro.»1
Em termos de potência e acto, uma mudança não se refere à substituição de 
um Ser por outro, mas por sua vez, implica uma transição. Uma transição 
contínua entre dois extremos, em que um é a privação do outro. Para Aristóte-
les a potência é um intermediário entre o ser e o não-ser, assim sendo, é nestes 
contornos que a mudança se encontra. Em geral, Aristóteles usa como ter-
mos sinónimos mudança e movimento. Depois de ter definido o movimento 
e estudado as suas variedades, Aristóteles estudou os problemas que com ele 
se relacionam: o infinito, o lugar, o vazio, o tempo, o acaso e a contingência. 
Voltando a estabelecer a relação de intermediário com a noção de potência 
«não se deve tomar a expressão ‘em potência’ no sentido em que se diz: isto é 
uma estátua em potência, isto é: será uma estátua, como se existisse uma coisa 
face à mudança
1. Jean BRUN em Sócrates 
Platão Aristóteles, Publicações 
Dom Quixote, Lda., Lisboa 
1994. (p. 244)
2. Para Anaximandro de Mileto 
o princípio de tudo define-se 
com o não limitado. Há várias 
interpretações que dependem 
de como se entende o limite 
(peras), que é negado na palavra 
composta. Aristóteles desenvolve 
uma extensa discussão sobre os 
vários significados do termo, 
alguns dos quais, a infinidade 
espacial. A noção de apeiron para 
Anaximandro é organizada se-
gundo a duração de tempo, (um 
fornecimento infinito de sub-
stância básica, que promulgará 
a indeterminação, a ausência de 
limites internos dentro dos quais 
os simples corpos físicos, o ar e 
a água, ainda não se distinguem 
entre si). É também possível, que 
Anaximandro visualizasse esta 
enorme massa de matéria que ro-
deia o cosmos como uma esfera 
sem limite (sem início ou fim). 
Para Anaximandro a substância 
original, apeiron, que constitui o 
mundo é indefinida e em nada se 
assemelha a qualquer espécie de 
matéria ou elemento “vistos” no 
mundo já estruturado. O apeiron 
é espacialmente indefinido e 
qualitativamente indeterminado, 
não se identifica com qualquer 
coisa percebida na natureza.
Apeiron é um termo grego que, 
etimologicamente, quer dizer o 
que não tem limite (peras). Para 
Anaximandro, o indeterminado 
e o indefinido são o princípio 
de todas as coisas. É este ser 
indeterminado e ilimitado, sem 
direcção definida, o promotor 
potencial de todas as coisas.
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infinita que, no fundo, passasse a acto”; o infinito jamais passará a acto, mas 
ficará sempre em potência: “Acontece que o infinito é o contrário do que se diz; 
com efeito, não é aquilo fora do que não há nada, mas sim aquilo fora do que há 
sempre alguma coisa» (Fís. III 4 seg. 206 b 33). No que diz respeito à definição 
de lugar, trata-se de um lugar que para Aristóteles realmente existe, é neste que 
se deduz a substituição:  «no lugar onde havia água encontra-se agora ar, depois 
que aquela se escoou dali, como dum vaso. Além disso, o lugar é causa de cada 
coisa possuir o seu lugar natural na natureza: o direito e o esquerdo, o anterior 
e o posterior, são relativos à nossa posição, mas o mesmo não acontece com o 
alto e o baixo, que, por natureza, são definidos absolutamente. “O alto não é 
uma coisa qualquer, mas sim o lugar para onde o fogo e as coisas leves são trans-
portadas, do mesmo modo que o baixo não é qualquer coisa, mas o sítio para 
onde são levadas as coisas pesadas e da terra, e estas determinações não difer-
em apenas pelas suas posições, mas pela sua potência”(Fís. VI 1 208 b 19).» 3 
No que se refere ao vazio, Aristóteles recusa a existência do vazio. Para ele, 
o movimento não exige a existência de vazio, «mas explica-se pela substitu-
ição dum corpo por um outro, e que os argumentos referentes à mudança 
de densidade se explicam pela substituição dum corpo afastado por outro. 
Além disso, sendo a velocidade dum corpo função da resistência que o meio 
lhe oferece, no vazio a velocidade deveria ser infinita; finalmente, a veloci-
dade de queda dum corpo é proporcional ao seu peso, pois o corpo que cai 
afasta tanto melhor os obstáculos quanto mais pesado é; como, no vazio, 
não existiria resistência, consequentemente todos os corpos deveriam cair 
com a mesma velocidade, fosse qual fosse o seu peso. Deste modo, a ex-
istência do vazio é impossível: não existe vazio sem a existência de corpos, 
não existe ocupado pelos corpos, não há interstícios vazios nos corpos.» 4 
Face ao tempo, em Aristóteles compreende-se o tempo como uma coisa difer-
ente de movimento, «pois o movimento de cada coisa reside apenas na coisa 
que muda, enquanto o tempo está em toda a parte e em tudo, aliás um mo-
vimento é rápido ou lento e a lentidão e a rapidez são definidas pelo tem-
po. Mas, se o tempo não é movimento, ele também não existe sem o movi-
mento, pois nós só nos apercebemos do tempo quando temos consciência 
duma mudança. Qual é, portanto, o elemento do movimento que é o tempo? 
O tempo segue o movimento e o movimento implica uma extensão que 
lhe confira uma continuidade. Quando nos referimos ao tempo, fala-
mos sempre do anterior e do posterior, noções que se encontram no movi-
3. Idem (p. 250) 
4. Idem (p. 251)
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mento e na extensão; assim, podemos definir o tempo como “ordena-
ção do movimento conforme anterior ou posterior”; quando dizemos 
que o tempo é a ordenação do movimento, deve entender-se que é or-
denação como ordenado e ordenável e não como meio de enumerar.» 5 
Para o acaso e a contingência «o acidente é aquilo que pode pertencer ou não 
a uma coisa; por exemplo, um homem pode estar sentado ou de pé; mas o 
finalismo está longe de gerar um determinismo perfeito, porque a matéria 
opõe uma resistência à forma que a actualiza, a matéria introduz um certo 
elemento de indeterminação que só se encontra no mundo sublunar.» 6
Aristóteles, com a teoria da matéria e da forma, procura dar resposta ao prob-
lema da unidade e da multiplicidade das coisas, conciliando a antítese entre a 
unidade da natureza e a pluralidade dos seres. Explica as mutações dos corpos 
físicos pela mudança das formas, substanciais ou acidentais, permanecendo 
imutável o sujeito material. Torna possível a ciência da natureza física e con-
cebe o mundo constituído por uma multiplicidade de substâncias, as quais, 
ainda que efémeras, oferecem a suficiente realidade e estabilidade para ser 
não somente um objecto de opinião, nem meras aparências enganosas, como 
na noção de Platão, mas, também, objectos de ciência, mediante os procedi-
mentos intelectuais de indução e abstracção que Aristóteles assinala para con-
stituir conceitos universais na base da observação dos fenómenos sensíveis.
5. Idem (p. 251)
6. Idem (p. 252)
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É no mais além das palavras, num estado de milagre que se estabelece o diálogo 
com os outros, com o mundo e eu próprio. «Quando vejo, através da espe-
ssura da água, o quadriculado do fundo da piscina, eu não o vejo apesar da 
água, dos reflexos, vejo-o, justamente através deles, por eles. Se não existis-
sem estas distorções, estas listas de sol, se eu visse, sem esta carne, a geome-
tria do quadriculado, aí, sim deixaria de o ver, tal como é, onde é, a saber: 
mais distante do que qualquer lugar idêntico. Sobre a própria água a potência 
aquosa, o elemento xaroposo e reverberante, não posso dizer que ela esteja 
no espaço: não está noutro lugar, mas não está na piscina. Ela habita-a, ma-
terializa-se aí, ela não está aí contida, e, se eu levantar os olhos para a cortina 
dos ciprestes, onde brinca o feixe dos reflexos, não posso negar que a água 
também a visita, ou, pelo menos, que lhe envia a sua essência, activa e viva.» 1 
A posição do pintor apresentada por Merleau Ponty, localiza-se entre o 
vidente e o visível, tornando-se num testemunho da interrogação inter-
minável, que não poderia desembocar numa solução, oferecendo, assim, 
um conhecimento do visível, por um acto que acontece num lugar amplo. 
O método cartesiano/determinista da ciência, aborda outra esfera diferente da 
do pintor, a ciência manipula as coisas e renuncia a habitá-las. «É necessário que 
o pensamento da ciência – pensamento de sobrevoo, pensamento do objecto em 
geral – se coloque de novo num aí prévio, in locus, sobre o solo do mundo sensív-
el e do mundo trabalhado. Tais como existem na nossa vida, para o nosso corpo, 
não esse corpo possível em relação ao qual é permitido defender que se trata de 
uma máquina de informações, mas este corpo actual que eu chamo meu, a sen-
tinela que se mantém silenciosamente sob as minhas palavras e os meus actos. É 
necessário que com o meu corpo despertem os corpos associados, os outros, que 
não são meus congéneres, como diz a zoologia, mas que me assombram, que eu 
assombro, com os quais comungo um ser único actual, presente, como nunca 
nenhum animal assombrou os da sua espécie, do seu território ou do seu meio.» 2
O pintor “oferece o seu corpo”, diz Valery. É nesta oferta do corpo ao mun-
do que o pintor converte e transforma o que o rodeia. Estas transubstancia-
ções operam no reencontro do corpo actual, aquele que não é um pedaço 
de espaço, um feixe de funções, que é um entrançado de visão e movimen-
to. «Tudo o que vejo está, por princípio, ao meu alcance, pelo menos ao al-
cance do meu olhar, edificado sobre o plano do eu posso. Cada um destes pla-
nos está completo. O mundo visível e o dos meus projectos motores são 
partes totais do mesmo Ser. Esta extraordinária invasão, sobre a qual não 
auto-transparente
1. Merleau-Ponty em O olho e 
o espírito, Editions Gallimard 
Vega, 1992; (p. 7)
2. Idem (p. 15/16)
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pensamos suficientemente, obsta a que a visão seja concebida como uma op-
eração do pensamento que constituísse perante o espírito um quadrado ou 
uma representação do mundo, um mundo da imanência e da idealidade.» 3 
O corpo visível e vidente consiste no reconhecimento de si, num olhar de si 
transparente, que aborda e funde o corpo numa fronteira sem limites, indo 
ao reencontro do outro lado. É um si, que se compreende no meio das coi-
sas, que tem um verso e um reverso, um passado e um futuro, tratando-se 
em si, consequente e consequência. Uma vez que as coisas e o meu corpo 
são feitos da mesma matéria, é necessário que a sua visão de alguma maneira 
pertença a elas (coisas), ou, melhor, que a visibilidade manifesta das coisas se 
desdobre no corpo numa visibilidade a que Cézanne nomeia de natureza do 
interior. Qualidade, luz, cor, profundidade, que estão ali perante nós, só lá es-
tão porque despertam um eco no nosso corpo, porque ele as incorpora. «A 
semelhança da coisa e da sua imagem especular não é para ambas mais que 
uma denominação exterior, pertence ao pensamento. A relação ambígua de 
semelhança é nas coisas uma clara relação de projecção. Um cartesiano não 
se vê ao espelho: ele vê um manequim, um exterior sobre o qual tem todas 
as razões para pensar que é visto pelos outros da mesma maneira, mas que, 
nem para si nem para os outros é uma carne. A sua imagem no espelho é um 
efeito da Mecânica das coisas; se aí se reconhece, se a acha parecida, é o seu 
pensamento que tece esta ligação, a imagem especular nada tem dele.» 4
Descartes evidencia a existência das coisas que a pintura aborda, tornando 
viável a representação da extensão. «A pintura não é mais, então, do que um 
artifício que se apresenta aos nossos olhos, mas projecção semelhante àquela 
que as coisas aí inscreveriam e aí inscrevem na percepção comum, que nos 
permite ver na ausência de um objecto verdadeiro a forma como o vemos 
na vida e, nomeadamente, nos dá a ver espaço, aí onde espaço não existe.» 5 
O espaço repousa absolutamente em si, em todo o lado, igual a si, homogéneo, 
e as suas dimensões, por exemplo, são por definição substituíveis. Descartes 
ao se libertar do espaço, apontou um ponto de vista engolido numa profun-
didade sem espessura alguma. Eu não vejo de acordo com o invólucro exte-
rior, vivo-o de dentro, estou nele englobado. O mundo está à minha volta, não 
apenas á minha frente. A relação de elementos, que ainda está por fazer, é o 
estímulo do artista, não quando este exprime opiniões sobre o mundo, mas 
no instante em que a sua visão se torna gesto. Cézanne, refere esta postura 
no “pensar pictoricamente”. «Sente-se talvez agora melhor tudo o que implica 
3.Idem (p. 20)
4. Idem (p. 34)
5. Idem (p. 38)
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esta pequena palavra: ver. A visão não é um certo modo do pensamento ou da 
presença de si: é o meio que me é dado de estar ausente de mim mesmo, de as-
sistir de dentro à fissão do Ser, no final da qual, somente, me fecho sobre mim.» 6 
Esta visão ensina-nos a estar em qualquer lugar, conseguimos ver e atin-
gir uma simultaneidade indefinida num simples sobrevoo imaginário. Não 
vejo apenas através dos olhos, configuro uma interpretação amestrada, em 
que se pode resumir no exemplo de Robert Delaunay: o caminho de ferro é 
a imagem do sucessivo que se aproxima do paralelo: a paridade dos carris. Os 
carris que convergem e não convergem, que convergem para além ficarem 
equidistantes, o mundo que é segundo a minha perspectiva para ser indepen-
dente de mim, que é para mim afim de ser sem mim, de ser mundo.» 7 Trata-
se de um escorregar do solo sob os nossos passos, uma interrogação continu-
ada, na procura de um caminhar em círculo, no Ser que nunca é concluído! 
«Mas esta decepção é a do falso imaginário, que reclama uma positividade que 
preencha exactamente o seu vazio. É o lamento de não ser tudo. Lamento que não 
é completamente fundado. Pois se nem na pintura, nem mesmo noutro campo, 
podemos estabelecer uma hierarquia das civilizações ou falar de progresso, não 
é que qualquer destino nos retenha para trás, é acima de tudo que num certo 
sentido, a primeira das pinturas ia até ao fundo do futuro. Se nenhuma pintura 
conclui a pintura, se mesmo nenhuma obra está absolutamente concluída, cada 
criação muda, altera, esclarece, confirma, exalta, recria ou cria de antemão to-
das as outras. Se as criações não são algo adquirido, não é apenas porque, como 
todas as coisas, passam, é também porque têm quase toda a vida à sua frente.» 8
6. Idem (p. 64/65) 
7. Idem (p. 66/67)
8. Idem (p. 74)
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A importância da velocidade após o aparecimento do cinema, e a sua mutação 
até às ferramentas de hoje, transformam o corpo presente em corpo ausente, 
subjacente ao controlo de uma neo-escravatura, que é executada a partir da pro-
paganda, e é estendida até, à administração subliminar. Perante esta perspec-
tiva, a aposta na ciência exacta, capaz de compreender uma realidade relativa em 
movimento e de a validar universalmente, Paul Virilio analisa em “A Velocidade 
de Libertação”e a “Inércia Polar”, a influência das novas tecnologias no estilo 
de vida do ser humano. Esta análise (página 50) percorre a transformação da per-
cepção e acção do Homem, desde o Renascimento até finais do século XX. O 
espaço geográfico não é como se afirmava na Renascença italiana, em que o es-
paço geométrico,  tinha conseguido moldar, com o relevo perspectivo, uma visão 
durável do mundo próximo. O espaço de além do céu e do mar, esse suposto 
espaço cósmico, cuja obscuridade já não é a da ausência de Sol, mas à alternân-
cia diurno/nocturno, se acrescentaria, uma alternância do espaço terrestre e 
da sua ausência extraterrestre. Paul Virilio incorpora a noção de terceiro inter-
valo no seu pensamento sobre a velocidade, à qual tornou-se uma necessidade. 
Face à ausência do aqui e agora fornecida pelas tecnologias actuais, este aqui é 
anulado em benefício do agora. Como dizia Paul Klee: “Definir isoladamente 
o presente é matá-lo.” É isso que as tecnologias do tempo real realizam: trans-
formam o tempo presente ao isolarem-no do seu aqui e agora, em favor de 
um algures comutativo, que não pode ser já o da nossa presença concreta no 
mundo, mas o de uma telepresença discreta cujo enigma permanece na íntegra. 
Com a revolução das transmissões instantâneas, assistimos a uma chegada gener-
alizada, onde tudo chega sem que seja necessário partir; a liquidação da viagem 
(quer dizer, do intervalo de espaço e de tempo) do século XIX, volve-se até aos 
dias de hoje em eliminação da partida, perdendo assim o trajecto e os compo-
nentes sucessivos que o constituíam, em benefício, unicamente, da chegada. 
Servir ou submeter, é a questão. Os antigos serviços públicos são substituídos por 
uma submissão doméstica de que a domótica seria a realização perfeita. Realiza-
ção de uma inércia domiciliária, a generalização das técnicas de controlo do meio 
ambiente culminam no isolamento comportamental, no reforço de uma insular-
idade de que a cidade se torna precária e passa a definir-se entre a ilha e o ghetto. 
A conquista do tempo real ao tempo diferido procede da eliminação física do 
objecto, do sujeito, em proveito exclusivo do trajecto, mas de um trajecto sem 
trajectória, o que quer dizer, fundamentalmente incontrolável. De facto, o in-
sem terra/fim à vista
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terface em tempo real engole definitivamente o intervalo que tinha outrora 
construído e organizado a história e a geografia dos nossos séculos passados, 
culminando numa verdadeira cultura do paradoxo, onde tudo chega sem que 
seja necessário não apenas deslocar-se fisicamente, mas igualmente partir. 
Maurice Merleau-Ponty diz que: “o corpo próprio está no mundo como o coração 
no organismo: mantém continuamente em vida o espectáculo visível, anima-o, 
alimenta-o e forma com ele um sistema.” Se a influência hegemónica da cultura 
técnica se propaga e se impõe ao nosso planeta, arrastando com isso uma aparente 
expansão territorial, existe uma face escondida desse desenvolvimento. Com 
efeito, como assinalava Samuel Beckett: “A arte tende, não para a expansão, mas 
para uma contracção.” Se quisermos reorientar as nossas práticas do dia a dia, é 
necessário mudar de referências e deslocar os nossos limites de “baixo”/ “cimo”. 
O nome de vídeo-arte, resulta de um equívoco e uma importância que se as-
sumiu, desde as origens da foto-cinematografia, bem como da rádio-televisão, 
trata-se do espectáculo das actividades de diversão, em detrimento da ilumi-
nação do lugar dos acontecimentos. Apesar de Edison, de Marey, dos irmãos 
Lumière, de Vertov e de alguns outros mais, o parque de diversões levou 
quase sempre a melhor (o entretenimento “informativo” administrado) so-
bre a iluminação, embora o aparecimento súbito de uma óptica activa ten-
ha vindo renovar as proezas da óptica passiva (do vidro e dos diversos ma-
teriais transparentes das lentes) sobre a organização da realidade sensível. 
A miniaturização e o gigantismo dos ecrãs não são ao contrário do que muitas 
vezes se afirma no Ocidente, meros adereços japoneses. O dimensionamento 
dos objectos deixou de ser o essencial: o que se manifesta no ecrã catódico ref-
ere-se ao espaço de uma distância que se transmuta, diante dos nossos olhos, 
em energia luminosa. O que nos rodeia é representado pela vídeo-arte como 
uma apresentação externa directa e simultaneamente interna e indirecta, pas-
sando o objecto a estar não apenas presente a olho nu, mas também tele-presente. 
Esta fusão/confusão das aparências transmitidas e das aparências ime-
diatas, em que, a luz indirecta é capaz de suplantar a luz directa, luz ar-
tificial da electricidade, tratando-se de um advento ao trajecto instantâ-
neo e ubíquo (o advento da luz do tempo, desse tempo intensivo da 
electro-óptica que suplanta definitivamente a óptica passiva tradicional). 
Como dizia Louis - Ferdinand Céline “Neste momento só os factos contam, 
e mesmo esses não contarão por muito tempo.”  Tal como no palco de Pe-
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ter Brook, tudo se concentra no mesmo lugar, é o jogo no instante privili-
giado de um acto, instante desmesurado que toma o lugar da extensão e das 
longas durações. Não um campo de golfe, mas um jogo de vídeo; não uma 
pista de automóveis, mas um simulador de corrida: o espaço não se es-
tende, o momento de inércia sucede à deslocação contínua. Deslocar-me 
sem sair do sítio, é a inércia que está na paisagem percorrida pela imobili-
zação da imagem para o filme. Com os meios de comunicação à distância, 
revela-se uma mera conquista das imagens do espaço sem qualquer medida. 
Paul Virilio nomeia de inércia polarizada o interface instantâneo, que ad-
quire o lugar dos intervalos de tempo das mais longas durações da deslo-
cação física. «Se o tempo é história, a velocidade pode ser a sua alucinação, 
uma alucinação com a perspectiva indeterminista. Não é já pois precisa-
mente o uso que qualifica o espaço, mas acima de tudo a visão, o olhar.» 1 
Com a descoberta de uma multiplicidade de tempos locais, ultrapassado o tempo 
global caro a Newton, a ordem diferencial da velocidade abre-nos as portas a uma 
complexificação, a um enriquecimento dos três tempos. Ao movimento cronológi-
co – passado, presente, futuro – há que associar agora fenómenos de aceleração 
e desaceleração, movimentos do movimento, mudanças de velocidade que se asse-
melham a fenómenos de iluminação, a uma exposição da extensão e da duração 
da matéria à luz do dia, uma luz que não anda afinal muito longe da dos metafísicos. 
«A ordem da velocidade (absoluta) é de facto uma ordem da luz onde os três 
tempos clássicos são reinterpretados num sistema que já não e exactamente o 
da cronologia. A tese de Kant segundo a qual o tempo é impossível de observar 
directamente – tempo este, que em última análise, define-se invisível – cai por 
terra, já que a relatividade einsteiniana, teoria do ponto de vista, corresponde a 
uma espécie de focagem fotográfica (ou, mais precisamente, fotónica) do mun-
do físico atómico e subatómico. Se deixar passar o tempo servia outrora para 
ver indirectamente o tempo passar, sendo a duração um progressivo desocultar 
dos acontecimentos, com a relatividade einsteiniana como “exposição”, óptica 
generalizada, o que dá a ver já não é o carácter progressivo, a extensividade do 
tempo; o que desempenha essa função é o carácter intensivo, a intensidade 
máxima da velocidade da luz. Doravante, a luz do tempo já não é a do dia solar, 
a de um astro mais ou menos radioso, mas a da velocidade absoluta dos fotões, 
quantum de acção da luz, critério e limite último do mundo percepcionado.» 2 
Quando falamos de uma perfeita objectividade do espaço-tempo é muito pro-
1. Paulo Virilio em A Inércia 
Polar, Publicações Dom Quixote, 
Lisboa, 1993; (p. 57) 
2. Idem (p. 63/64)
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vavelmente uma ilusão. De facto, salvar os fenómenos é salvar a sua velocid-
ade de percepção. Colaboramos numa cegueira paradoxal devida ao excesso 
de celeridade da luz, e que nos privará definitivamente de referentes exteri-
ores. Pulo de Tarso, comenta este estado de cegueira da seguinte maneira: 
“As coisas visíveis, na verdade, só têm um tempo; as invisíveis são eternas.” A 
eternidade das longas durações, como também, a meta-eternidade do infini-
tamente pequeno do tempo, as ultra-curtas durações que escapam ao nosso 
entendimento e que as nossas diferentes tecnologias não param, no entanto, 
de as colocar à nossa disposição. O centro, ou mais precisamente meio do 
tempo, a prontidão absoluta é o limite do real. «Se a velocidade é portanto 
este meio, a realidade objectiva não existe senão através da sua meditação, 
uma medição relativista que limita as noções de infinitamente grande ou in-
finitamente pequeno, desse continuum de espaço e de tempo ou, por outras 
palavras, desses dois intervalos que nada seriam (para nós, observadores aqui 
presentes) sem o terceiro. Podemos, assim, doravante evocar legitimamente, 
não só esse tempo que passa da cronologia e da história, mas também o tempo 
que se expões, como o espaço, à luz da constante universal da velocidade.»3 
A constatação de um ordenamento do espaço é o ambiente alojado 
nas nossas actividades corporais, em que, esse mesmo ambiente é ag-
ora controlado pelas técnicas da interactividade em tempo real. Des-
vanece-se aquilo que constituía, até agora, a utilização do espaço. 
À desrealização de um ambiente simulado sobre o qual se age realmente somar-
se-á a realização de um ambiente efectivamente construído, sobre o qual se age 
virtualmente, graças às ondas electromagnéticas. Paul Virilio diz que esta ve-
locidade reflecte-se no controlo de um espaço egocentrado (introvertido) e não 
já como outrora, para o ordenamento de um espaço exo-centrado (extrovertido).
 «Sucedendo a auto-referência do indivíduo à referência clás-
sica de uma “linha do horizonte”, o ser não se refere já senão 
à sua própria massa ponderal, à sua polaridade única.»4 
A velocidade resulta na experiência corporal e espacial, da Terra, ou an-
tes, do solo originário que se torna extremamente frágil. Como indicava 
um especialista em logística, a propósito das movimentações militares: 
“Quanto mais aumenta a mobilidade, mais o controlo se reforça.” E, de 
facto, quanto mais aumenta a velocidade do movimento, mais absoluto e 
omnipresente se torna o controlo. Quanto maior a velocidade, mais o con-
3. Idem (p. 84)
 
4. Idem (p. 104)
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trolo tende a suceder ao próprio ambiente, como tempo real da interac-
tividade a substituir definitivamente o espaço real da actividade corporal. 
«O homem é ele próprio um conjunto de instrumentos. Se me sento no chão, 
sou um assento. Se ando, sou um meio de transporte. Se canto, sou um instru-
mento musical. O corpo é o conjunto primário dos objectos à disposição do 
homem, ao passo que os utensílios são as extensões artificiais, próteses mosn-
truosas... O primitivo, o nómada, o indivíduo que viaja à boleia, condensam 
em si mesmos os seus utensílios, coincidem com a sua própria casa. Eles são 
uma casa, são uma arquitectura.” Já sabíamos tudo isto, é certo, desde Leroy-
Gourhan, mas a questão continua a estar mal formulada porque aquilo que se 
concentra em nós não são já apenas os instrumentos, mais o meio ambiente. Aquilo 
que coincide em tempo real connosco próprios não é já, portanto, uma casa, 
uma arquitectura qualquer, mas a ecúmena, o conjunto da terra habitada.» 5 
A nossa presença torna-se assim tão aleatória como a das partículas fantas-
mas, que podemos conhecer rigorosamente a posição ou a velocidade, mas 
nunca ambas as coisas ao mesmo tempo. Aplicando-se doravante o princípio 
de indeterminação à realidade do sujeito como à do objecto da experiência.
Depois da televisão, a tele-acção e a tele-presença vão, de facto, retomar o 
fenómeno de possessão de um corpo próprio por uma imagem, uma imagem 
mental. Este velho mito do desdobramento, não apenas da personalidades frágil 
do actor, mas sobretudo da realidade do mundo exterior, para esse tele-actor ag-
indo instantaneamente num ambiente geográfico tornado por sua vez virtual. 
«A questão filosófica já não é propriamente: Quem sou eu na realidade? – mas 
sim: Onde estou neste instante? Esta confusão entre a ética e a estética, entre o 
endótico e o exótico, vai provocar uma derradeira inércia, uma inércia relativ-
ista por natureza, já que, não contente com interrogar-se acerca da sua posição 
ou da sua própria vitalidade, a exemplo dessa partícula de que fala Heisenberg, 
o ser tele-agente torna-se ao mesmo tempo (é isso mesmo o tempo real) incer-
to quanto à sua posição no espaço e indeterminado quanto ao seu verdadeiro 
regime de temporalidade, já que a endo-referência ponderal do corpo físico 
cede repentinamente o lugar à exo-referência comportamental de um “corpo 
óptico”, devida à simples velocidade de transmissão da visão, como da acção.» 6 
5. Idem (p. 116) 
6. Idem (p. 127/128)
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Para estabelecer mais um confronto interno na investigação da “potência da 
velocidade indeterminada” decidiu-se referenciar o conceito de desconstrução 
do filosofo francês Jacques Derrida. O movimento da desconstrução, represen-
tado por Derrida, é apenas uma das diversas tendências do pensamento crítico 
do chamado pós-estruturalismo. Pretende-se então, compreender a noção de 
desconstrução (à luz de Derrida) que atribui aos significados a condição de 
construções culturais, questionando a concepção metafísica de centros unifica-
dores do mundo. Trata-se de um autor que provoca a denúncia, e não a adesão. 
«Não que eu cultive o intraduzível. Nada é intraduzível desde que se gaste 
o tempo necessário ou a expansão de um discurso competente que se meça 
com o poder do original. Mas «intraduzível» permanece — deve permanec-
er, diz-me a minha lei — a economia poética do idioma, daquele que real-
mente me importa, porque eu morreria ainda mais depressa sem ele, (...) 
Desde que se renuncie a esta equivalência económica, aliás estritamente 
impossível, pode traduzir-se tudo, mas numa tradução livre no sentido 
livre da palavra «tradução». Nem sequer falo da poesia, apenas de prosó-
dia, de métrica (o acento e a quantidade no tempo da pronunciação). 
Nada é intraduzível num sentido, mas num outro sentido tudo 
é intraduzível, a tradução é o outro nome do impossível.» 1
Com a noção de Logocentrismo, Derrida procura questionar a sucessão de 
centros inquestionáveis, como Deus, Homem, consciência, transcendên-
cia, Eu, verdade e as noções responsáveis pela ideia de centro unificador 
do mundo. A verdade não estabelece uma conexão de adequação com a re-
alidade, mas antes, a desadequação é a conjuntura de toda a representa-
ção. Assim, não existem discursos privilegiados para o domínio da realidade. 
A desconstrução é um processo de questionamento das estruturas ociden-
tais. Esta não deixa de conter a extensão positiva no processo de des-faz-
er, de-compor e des-sedimentar nas tais estruturas, onde, a relação de reacção 
é transferida para a interpretação construtiva da relação sujeito-objecto.
“A ideia de desconstrução implica, em larga medida, um procedimento anti-
arqueológico, no sentido em que não se procura recuperar o passado para nele 
identificar uma origem capaz de fundar identidade do presente, mas procura-
se questionar a identidade do presente através da releitura do próprio passado; 
questionar a identidade do presente através da releitura do próprio presente. 
Não se trata, igualmente, de propor uma nova grande visão do mundo; não 
se trata de contrapor uma nova ontologia às ontologias anteriores — trata-
motor de arranque
1. Jacques Derrida em O Mono-
linguismo do Outro ou a Prótese 
da Origem, (p. 88)
2. Helder Gomes em Sumários 
desenvolvidos sobre Jacques 
Derrida — Desconstrução e 
Diferença: O discurso nos limites 
da represent ação, FBAUP – 
Mestrado em Estudos Artísticos 
– Estética 2009/2010, (p. 4)
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se de questionar a possibilidade de qualquer ontologia; não se trata de con-
trapor uma nova grande narrativa às narrativas anteriores — trata-se de 
questionar a possibilidade de afirmar o privilégio de qualquer narrativa.” 2
A proposta de Derrida não recai na sucessão de verdade, ou alternativa de verdade, 
está antes, na direcção contrária que compreende a impossibilidade de todas as 
verdades viciadas. Sobre a perspectiva de Helder Gomes “estamos a afirmar a 
dúvida e a interrogação como instrumentos de busca, ao mesmo tempo que afir-
mamos que essa busca é, simultaneamente, ponto de partida e lugar de chegada.” 3 
A desconstrução não pretende substituir a interpretação do sentido ime-
diato de uma obra, mas antes, proporciona um exercício interior que per-
mite ver, ouvir e ler aquilo que é apresentado, para além do sentido imediato. 
Neste processo é possível reconhecer o paradoxo não como algo exterior ao 
sentido, mas como princípio que faz parte do próprio sentido. Derrida apre-
senta uma abertura não pré-determinável na impossibilidade de identificar 
a identidade de uma obra de arte. “Mais do que pretender predeterminar 
um dado percurso, eu faço-me no percurso, não existe uma identidade que 
seja anterior ou exterior ao percurso, tal como não existe verdadeiramente 
a possibilidade de identificar qualquer ponto previamente definido como 
lugar de chegada e critério de avaliação do sucesso do próprio percurso.” 5
3. Idem (p. 5)
4. Ao mesmo tempo, tanto a 
palavra como a sua hipérbole 
subdividem-se. ‘’Para’’ como o 
prefixo indica o que está de lado, 
por perto ou na continuidade 
de, além de, incorrectamente, 
assemelhando-se ou semelhante 
a, subsidiário de, isomérico ou 
ainda polimérico. 
Na origem Grega o composto 
“para” indica ao lado de, perto, 
além de, indevidamente, negati-
vamente, desfavoravelmente, e 
entre.
“Para” é um prefixo e uma dupla 
antítese, que significa ao mesmo 
tempo proximidade e distância, 
semelhança e diferença, interi-
oridade e exterioridade, algo ex-
istente dentro de uma estrutura 
doméstica e, ao mesmo tempo 
fora dela, ou simultaneamente 
deste lado da fronteira, ou mar-
gem, como também, para além 
desta, mas também secundário 
ou subsidiário, submisso, tal 
como numa relação de convidado 
para anfitrião, ou de escravo para 
dono. 
Algo com “para” não está apenas, 
simultaneamente nos dois lados 
da fronteira entre o interior/
exterior. É também a própria 
fronteira, a tela ou a mem-
brana permeável, que permite 
a conexão entre aquilo que está 
dentro, com o que está fora. 
Confunde um e outro, permit-
indo ao que está fora entrar, e 
ao que está dentro sair, mergul-
hando-os e unindo-os. Dá corpo 
também a uma transição ambígua 
entre um e outro. 
Embora uma qualquer palavra 
com “para” possa parecer que 
escolhe unívocamente uma só 
destas possibilidades, os outros 
sentidos estão sempre lá, numa 
palavra que se recusa a estar fixa 
numa frase. A palavra é como um 
convidado ligeiramente estranho 
num plano sintático, onde todas 
as palavras juntas, acabam por ter 
uma relação bastante familiar. 
5. Idem (p.12)
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Se em Paul Virilio o espaço torna-se indeterminado, já com Paulo Cunha e 
Silva, este espaço passa a ganhar corpo e a situar-se numa determinação que 
compreende o infinito (é um corpo irremediavelmente no centro do debate 
que urge pela problematização, que a contemporanidade impõe). Será possível, 
a partir deste corpo sem corpo, construir um novo retrato legitimado pela sua 
natureza essencialmente fragmenrária? E este retrato, que é um retrato aberto, 
«... in progress, que valia terá como elemento de representação, se deixa de ter 
aquilo de que falava Leonardo - profundidade? Se é superfície, inscrito num 
suporte que não o absorve e por isso só o devolve enquanto a tinta estiver 
fresca? Como é possivel falar de qualquer corporologia se o corpo deixou de 
ter logos, de ter locus, e passou a ser ubíquo, incerto, transformante? [...] Esse 
corpo-de-todos-os-lugares só faz sentido se for observado a partir de uma carta 
fractal, isto é, uma carta que se desdobra infinitamente, conservando em cada 
escala os elementos de invariância que nos permitem dizer: “isto é um corpo.”» 1 
A centralização da questão no corpo, faz com que se identifique este corpo 
como uno e plural. Paulo C. Silva determina esta identificação com a frac-
talidade; “Sendo uno e plural, é fractal [...].” (P.C.S., p. 25). «Guattari, a partir 
da obra do artista plástico Yves Klein, fala daquilo a que chama os “objectos 
parciais Kleinianos - o seio, as fezes, o pénis... - que cristalizam o eu, dissolven-
do-o em relações projectivas-introspectivas com o outro e o Cosmos, consti-
tuindo um complexão incorporal” (1992, p. 158). É claro que esta “complexão 
incorporal” só pode ter a morfologia de uma carta fractal, uma carta que se 
desdobre para acolher todos os corpos que continuamente produzimos.» 2 
Falar de fractal implica um etnocentrismo descentrado localizado nos subúrbios, 
ele reivindica o micro no macro ou o global no local. “O caosmos - conceito que 
Guattari desenvolve em Chaosmose (1992) - é, como súbita e paradoxalmente o 
mesmo autor no mesmo texto diz, “[...] princípio de multiplicidade, desdobra-
mento universal de múltiplas variações, império de multiplicidades monádicas 
que reflectem os artifícios, simulacros e artimanhas de uma monadologia-no-
madologia infinitamente aberta [...]”. «O caosmos é, portanto, o lugar em que 
a fractalidade intersecta o conhecimento dissolvendo-o numa organização si-
multaneamente fragmentária e estruturada. Couto, citando Pessoa: “Sinto-me 
múltiplo. Sou como um quarto com inúmeros espelhos fantásticos que torcem 
para reflexões falsas uma única anterior realidade que não está em nenhuma e 
está em todas.” Como se este interseccionismo fractal se transformasse num 
desmultiplicador de sujeitos enunciantes, de subjectividades estilhaçadas.”» 3 
Não se pode esquecer que a abordagem aqui é a de um cor-
sinédoque com rédeas
1. Paulo Cunha e Silva em O 
Lugar do Corpo, Elementos Para 
Uma Cartografia Fractal, Insti-
tuto PIAGET, Lisboa, 1999; p. 23
2. Idem (p. 26)
3. Idem (p. 79)
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po compreendido, inscrito/circunscrito e aparentemente fixo, 
mas que ao mesmo tempo é global (globalmente determinada).
Bateson, afirma que “duas descrições são sempre melhores que uma” (1987, p. 
67). Elas apresentam o tal olhar espaçado (no espaço) que se acrescenta ao 
primeiro olhar, não numa lógica meramente aditiva, mas numa lógica de po-
tenciais múltiplos. Dois olhares não são um mais um olhar, são toda uma cum-
plicidade cognitiva que ultrapassa a álgebra linear e introduz, eventualmente, 
uma oportunidade de catástofre (cf. Thom) no território do conhecimento.
“Os fractais são formas geométricas que são igualmente complexas nos seus de-
talhes e na sua forma geral. Isto é, se um pedaço de fractal for devidamente au-
mentado para tornar-se do mesmo tamanho que o todo, deveria parecer-se com o 
todo, ainda que tivesse de sofrer algumas pequenas variações” (Mandelbrot, 1992). 
Quando se refere à escala o objecto com uma escala única só têm um pon-
to de vista. Os objectos sem escala (objectos fractais) adoptam perspec-
tivas múltiplas de lugares.  “O olhar que se substantiva neste estado de coi-
sas é um olhar que releva da quebra de simetria e da explosão colonizada dos 
pontos de vista. É um olhar que regressa ao mundo, que novamente admite 
que o olhemos desde que nos dissolvamos nos lugares possíveis do olhar, 
desde que nos descentremos, desde que ocupemos os territórios fractais. 
«Eu olho sozinho de um ponto, mas no mundo sou olhado de todos os lados”, 
disse Lacan a propósito da perspectiva (Lacan, 1973, p. 99).» 4 Há sem dúvida uma 
tentativa de desterritorialização visível dos lugares pré-concebidos pertencentes 
ao conhecimento, que logo em seguida comprometem-se com uma reterritori-
alização lacunar, organizada na perspectiva deleuziana do entrelugar e da lógica do 
e, estar no meio como o mato que cresce entre as pedras (Deleuze, 1980, p. 37).
Com Yves Klein o vazio da eternidade dá lugar à intensidade do momento. 
O corpo deixa de ser um pêndulo, confinado a uma flutuação regular, para 
descobrir a ilusão da desordem. «O tempo inerente e subjectivo impõe-
se ao tempo exterior, desdobrando-o, fractalizando-o. Passa, assim, a exi-
stir vários tempos dentro do tempo. “A filosofia, a ciência e a arte querem 
que rasguemos o firmamento e mergulhemos no caos.” O filósofo traz do 
caos variações, o cientista variáveis o artista variedades (Deleuze e Guat-
tari, 1991, p. 190). Através dessas colheitas, este triângulo do conheci-
mento filia-se na operacionalidade proporcionada pelo caos determinista.» 5
4. Idem (p. 186)
5. Idem (p. 106)
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A interpretação do livro “Lógica do Sentido” de Gilles Deleuze, efectuo-se 
a partir da leitura das 12 séries iniciais de 34. A análise incompleta do livro 
“Lógica do Sentido” deve-se ao facto de esta apresentar uma abordagem vasta, 
imergindo assim, no campo da filosofia e da linguística (área na qual não se 
pretende discutir aqui, por se distanciar do campo da investigação primordial, 
que é o campo artístico). No entanto, o propósito da análise a este livro inclina-
se para as seguintes ideias: a determinação, o devir, o sentido e o paradoxo. 
Entenda-se que estes temas divergem em direcções opostas e que cada uma 
destas noções daria para realizar uma tese. Logo este contacto compreende 
uma introdução e desconstrução destas noções num ritmo próximo da litera-
tura, por outras palavras, sem um rigor proveniente da linguagem filosófica. 
O ao mesmo tempo e no mesmo momento a Alice no País das Maravil-
has torna-se maior do que era, o que lhe faz menor do que se tor-
nara. É esta a simultaneidade de um devir cuja propriedade é furtar-
se ao presente, isto é: estender-se nos dois sentidos ao mesmo tempo. 
Deleuze afirma que «O bom senso é a afirmação de que, em todas as cois-
as, há um sentido determinável; mas o paradoxo é a afirmação dos dois 
sentidos ao mesmo tempo.». 1 A afirmação deste paradoxo do devir, não 
é mais do que uma falsificação do presente infinito. É a linguagem que fixa 
os limites, mas é ela também que ultrapassa os limites e os restitui à equiv-
alência infinita de um devir ilimitado. O devir ilimitado torna-se o próprio 
acontecimento, um ideal sem corpo, com todas as reviravoltas que lhe são 
próprias, do futuro e do passado, do activo e do passivo, da causa e do efeito. 
Os acontecimentos, na sua diferença enraizada em relação às “coisas”, não 
são em absoluto procurados na profundidade, mas na superfície, num té-
nue vapor sem corpo, de uma pele muito fina sem volume que nos envolve.
«O paradoxo de regressão ou da proliferação indefinida estabelece-se quando 
designo alguma coisa, suponho sempre que o sentido é compreendido e já está 
presente. Como diz Bergson, não vamos dos sons às imagens das imagens ao 
sentido: instalamo-nos logo “de saída” em pleno sentido. O sentido é como a 
esfera em que estou instalado para operar as designações possíveis e mesmo 
para pensar as suas condições. O sentido está sempre pressuposto sem esta 
pressuposição. Por outras palavras: nunca digo o sentido daquilo que digo. 
Mas, em compensação, posso sempre tomar o sentido do que digo como ob-
jecto de uma outra proposição, da qual, por sua vez, não digo o sentido.» 2
Deleuze afirma que os paradoxos apresentam uma imagem falsa do pensamento, 
ou seja, inútil, inverosímil e complicada. São estes paradoxos que se opõe à doxa, 
regressão lógica
1. Gilles Deleuze em Lógica do 
Sentido, Editora Perspectiva, São 
Paulo, 2000; (p. 12)
2. Idem (p. 32)
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aos dois aspectos da doxa, o bom senso e o senso comum. O bom senso diz respeito a 
uma direcção: uma espécie de senso único de acordo com a escolha de uma di-
recção na qual é preciso fixar-se a ela. O bom senso desempenha um papel capital na 
determinação da significação, mas não desempenha nenhuma doação de sentido. 
«Ora, o bom senso não se contenta em determinar a direcção particu-
lar do senso único, ele determina primeiro o princípio de um sentido úni-
co, em geral, reservando-se o direito de mostrar que este princípio, uma 
vez dado, nos força a escolher tal direcção de preferência a outra. De 
tal forma que a potência do paradoxo não consiste absolutamente em 
seguir a outra direcção, mas em mostrar que o sentido toma sempre os 
dois sentidos ao mesmo tempo, as duas direcções ao mesmo tempo.»3
«No senso (sentido) comum, sentido não se diz mais de uma direcção, mas de um 
órgão. Nós o dizemos comum, porque é um órgão, uma função, uma faculdade 
de identificação, que relaciona uma diversidade qualquer à forma do mesmo. 
O senso comum identifica, reconhece, não menos quanto o bom senso prevê. 
Subjectivamente, o senso comum subsume faculdades diversas da alma ou órgão 
diferenciados do corpo e os refere a uma unidade capaz de dizer Eu: é um só e 
mesmo eu que percebe, imagina, lembra-se, sabe etc.; e que respira, que dorme, 
que anda, que come… A linguagem não parece possível fora de um tal sujeito que 
se exprime ou se manifesta nela e que diz o que ele faz. Objectivamente, o senso 
comum subsume a diversidade dada e a refere à unidade de uma forma particu-
lar de objecto ou de uma forma individualizada de mundo: é o mesmo objecto 
que eu vejo cheiro, saboreio, toco o mesmo que percebo, imagino e do qual 
me lembro… e é no mesmo mundo que respiro, ando, fico em vigília ou durmo, 
indo de um objecto para outro segundo as leis de um sistema determinado.» 4
O sentido advém do estados das coisas: ele é o atributo dos estados de coisas aos 
quais ele se confunde com os estados de coisas aos quais ele se atribui, com as 
coisas e as qualidades que o efectuam. O que permite, pois, determinar tal série 
como significante e tal outra como significada, são precisamente estes dois 
aspectos do sentido, a insistência e o extra-ser, assim como, os dois aspectos 
do não-senso ou do elemento paradoxal do qual eles derivam num lugar vazio 
e num objecto supranumerário – lugar sem ocupante e ocupante sem lugar. 
É por isso que o sentido em si mesmo um objecto de paradoxos fundamen-
tais que retomam às figuras do não-senso. O que pensamos e falamos so-
bre as coisas passa pela superfície. O estatuto da ideia é portanto superficial. 
3. Idem (p. 79)
4. Idem (p. 80)
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É curioso constatar que toda a obra lógica diz respeito directamente à sig-
nificação, às implicações e conclusões e não se refere ao sentido a não 
ser indirectamente. Ao contrário, a obra fantástica refere-se imediata-
mente ao sentido e relaciona-se directamente com potência do paradoxo.
Inicialmente a análise da obra “Lógica do Sentido”, tinha como objec-
tivo enquadrar o sentido num potencial da velocidade indeterminada. Con-
tudo, concluiu-se que a perspectiva elaborada por Deleuze abre o espe-
ctro para outras direcções, que não vão ao encontro do que era pretendido 
para o estudo aqui praticado. A perspectiva de Deleuze inverte a direcção 
deste estudo para o seu início, no que diz respeito às problematizações 
que inicialmente são apresentadas ao realizar um projecto desta natureza. 
Tal como o livro “Os Passos em Volta” de Herberto Helder (mote para esta in-
vestigação sobre o indeterminado), deduz-se que não é de todo descabido este 
reabrir da questão face à determinação e indeterminação das coisas. Visto que 
este paradoxo desconstrutivista  apresentado por Gilles Deleuze estabelece 
na sua génese uma regressão situada para lá do Ser, alimentando a noção de 
extra-ser. A ligação foca a noção de lugar, e não apenas, a de tempo. A veloci-
dade enquanto tempo deixa de ter em Deleuze um papel preponderante, e 
passa, por sua vez, a ser o sentido. Um sentido apontado ao mesmo tempo 
em direcções opostas, fazendo prevalecer uma posição capital paradoxal.
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A luz ocupa o vácuo, o vazio, um lugar indeterminado, em que se deixa 
praticar e desenvolve as diferentes velocidades. Através da constante, a 
luz materializa-se cooperando em diversas direcções, pois o vago pertence 
à fronteira e ao que ela aproxima e distancia. Esta luz é dinâmica e não de-
termina, meramente direcciona e está. A contínua e descontínua presença 
desta luz despoleta a narrativa de entidades codificadoras, reorganizando a 
concepção do envolvente (vago), perspectivado a partir da posição de meio.
A “Obra Aberta” de Umberto Eco refere o projecto artístico como portador da 
característica indeterminada. Um objecto realizado por um autor organiza uma 
rede de processos comunicativos de modo a que o público possa re-compreender 
o projecto mencionado. Neste sentido, o autor realiza uma narrativa acabada 
em si, desejando que a narrativa em questão seja compreendida tal como ele a 
realizou; apesar do público incorporar em si uma situação existencial concreta, 
uma sensibilidade particularmente condicionada, assim como, uma determi-
nada cultura, gostos, tendências, preconceitos, de modo que a compreensão da 
narrativa originária se verifica segundo uma determinada perspectiva individual. 
No fundo, a narrativa do projecto artístico torna-se válida na medida em que 
pode ser compreendida segundo múltiplas perspectivas, manifestando uma 
multiplicação de aspectos e ressonâncias, sem jamais deixar de ser ela própria. 
«No meio desta indefinição há uma ordem em que os projectos artísticos se or-
ganizam segundo uma sociedade imperial e teocrática. As regras de leitura são 
regras de um governo autoritário, que guiam o homem em cada um dos seus 
actos, prescrevendo-lhe os fins e oferecendo-lhe os meios para realiza-los.» 1
Num contexto cultural em que a lógica de dois valores não é mais o único 
instrumento possível de conhecimento, mas onde se propõem lógicas de 
mais valores, que dão lugar, por exemplo, ao indeterminado como resul-
tado válido da operação cognoscitiva, nesse contexto de ideias eis que 
se apresenta uma noção de projecto artístico desprovido de resultado 
necessário e previsível, em que a incerteza da interpretação do público tor-
na-se o elemento da descontinuidade que a física contemporânea reconhece. 
Das estruturas que se movem até aquelas em que nós nos movimenta-
mos, as obras autorais propõem uma gama de códigos que apelam à mo-
bilidade das perspectivas, à multiplicidade das interpretações. Estes 
projectos artísticos dificilmente se fecham, pois cada um deles engloba 
na sua definitude exterior, uma infinidade de interpretações possíveis. 
velocidade incandescente
1. Umberto Eco em A Obra Ab-
erta, Difel, Lisboa, 1962; (p. 44)
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O projecto artístico na sua indeterminação é entendido como metáfora 
epistemológica: num mundo em que a descontinuidade dos fenómenos 
pôs em segundo plano a possibilidade de uma imagem unitária e definitiva. 
Este projecto artístico enfrenta plenamente a tarefa de oferecer uma ima-
gem da descontinuidade: não a descreve, ela própria é a descontinuidade. 
A conotação  que Umberto Eco faz da linguagem artística, assemelha-se a um 
cérebro electrónico descontrolado, integrado num estado selvagem des-orienta-
do pelo homem. «Portanto, o autor deve falar de um objecto não unívoco e usando 
sinais não unívocos interligados segundo relações não unívocas. A definição ocu-
pa páginas e páginas do livro, mas, no fundo, cada frase nada mais faz que propor 
novamente, numa perspectiva diversa, a  ideia – base, aliás, o campo de ideias.» 2
A noção de Zen abordada por Umberto Eco, entende que esta, ultrapassa os 
limites do fenómeno de costume, pois representa uma especificação do budismo, 
que mergulha as suas raízes nos séculos que influenciaram profundamente 
as culturas chinesa e japonesa. Há no Zen uma atitude fundamentalmente 
paralela à intelectual, mas que nunca chega a estabelecer um contacto com 
esta postura racional. A noção de descontinuidade é, tanto nas ciências quanto 
nas relações comuns, a categoria que o Zen trabalha. Esta descontinuidade 
é indeterminada, mais que não seja, pelas camadas de pele que incorporou. 
«No Ocidente o Zen não é um culto. O problema dos ocidentais é querer 
acreditar em algo, e, simultaneamente, querer fazê-lo da maneira mais fá-
cil. Zen é um trabalho de autodisciplina e estudo que dura toda a vida.» 3
2. Idem (p. 90)
3. Idem (p. 209)
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A proposta de sentido, de T. Adorno persegue a intenção de uma arte com 
um sentido próprio, diferente da lógica cientifica ou filosófica. O que re-
quer por sua vez uma linguagem específica. Segundo Adorno a arte não está 
subordinada a uma necessidade comunicativa (à categoria de comunicação).
Entenda-se que, este recusa subjugar a arte a uma exigência imediata de sen-
tido. Não se propõe alimentar o absurdo como absurdo, mas antes, nega-se a 
linearidade de sentido que as obras de arte não são “obrigadas” a incorporar. 
«As peças de Beckett são absurdas, não pela ausência de todo e qualquer sen-
tido -seriam, então, irrelevantes-, mas porque põem o sentido em questão. 
(...) Contudo, a emancipação das obras de arte relativamente ao seu senti-
do torna-se esteticamente rica de sentido logo que se realiza no seu mate-
rial estético. Precisamente porque o sentido estético não se confunde ime-
diatamente como sentido teológico. (...) A arte encontra-se, hoje, para isso 
capacitada: pela negação consequente do sentido, presta justiça aos postula-
dos que outrora constituíam o sentido das obras. As obras de mais elevado 
nível formal, desprovidos de sentido ou a ele alheias, são, pois, mais do que 
simplesmente absurdas, porque o seu sentido cresce na negação do sentido.» 1 
Importa frisar que a arte segundo Adorno não procura situar um sem fim de ir-
racionalidade, apenas afirma uma racionalidade paralela, (como por exemplo) à 
cientifica, por outras palavras, não se cinge à restrição do raciocínio lógico-ver-
bal. Adorno não nega o caracter conceptual da arte apenas expande o conheci-
mento adquirido pela prática para outras coordenadas da experiência humana. 
«Por exemplo, a arte do absurdo —e este é o caso mais radical— não traduz 
uma perspectiva irracional da realidade, possui, isso sim, outra forma de 
racionalidade; uma racionalidade que é em parte passível de ser traduzida 
para os enunciados da razão discursiva,  mas que não lhes é redutível: aq-
uilo que é dito artisticamente só artisticamente pode ser, de facto, verda-
deiramente dito. Aquilo que é dito pela arte pode ser objecto de uma in-
terpretação ao nível da linguagem lógico-verbal, mas não lhe é redutível; 
nunca a interpretação da obra de arte se substitui à experiência da obra.» 2 
Adorno chama a atenção para a divulgação didáctica de conteúdos que em con-
sequência produz um abrandamento da crítica do público face ao que lhe é apre-
sentado. Com isto corre-se o risco da subordinação ao gosto dominante. Este 
sistema abrange uma rede que estipula balizas quer na sua produção, como na 
a par do sentido
1. Theodor W. ADORNO em 
Teoria Estética, trad. Artur 
Mourão, Edições 70, Lisboa, 
1993, (p.176)
2. Helder. Gomes em Theodor 
Adorno - Arte, sentido e comu-
nicação, FBAUP - Mestrado em 
Estudos Artísticos, 2009, (p. 25)
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sua fruição.  A questão da comunicação torna-se pertinente no interior de uma 
sociedade subalterna à comunicação acrítica que tende a reproduzir as estrutu-
ras sociais de dominação. Numa rede como a artística que parte de um princí-
pio da aceitação padronizada, compreende-se que esta já se estruture numa 
contaminação do pré-determinado (joga-se no conhecido/joga-se pelo seguro).
Adorno não promove uma arte elitista - uma arte apenas para alguns. Pelo con-
trário, a perspectiva que este estimula incorre no risco de se jogar numa experiên-
cia artística indeterminada. Trata-se de uma preocupação implícita à alienação so-
cial, que visa, um maior rigor crítico por aquilo que o público se dispõe a consumir. 
Já com “O Salto no Vazio” de Yves Klein tenta-se transmitir uma atitude apar-
entemente irracional. Pois, trata-se de uma simulação do planar do corpo do 
próprio artista com um entendimento para lá da lógica da física, da ciência ou 
da filosofia ocidental. O contexto em que “Un homme dans léspace, Le peintre 
se jette dans le vide” é apresentado, não pressupõe um discurso comunicativo 
lógico-verbal que justifique a obra. Este projecto enquadra-se num conjunto 
com uma linguagem que é lógica, mas reorganizada pelo próprio Yves Klein. 
Adorno nutre a negação do imediato da comunicação fácil e leviana, na ten-
tativa de preservar uma crítica autónoma à das instituições. A questão con-
tinua a situar-se, uma vez mais, no paradoxo, que funde dois sentidos, o do 
lógico-verbal com o do intuitivo. Olhemos para este raciocínio adorniano 
como um mero exercício crítico balizado pela perspectiva da estética oci-
dental. «A arte é uma intuição de algo não intuitivo, é semelhante ao con-
ceito sem conceito. (...) A arte opõe-se tanto ao conceito como à domi-
nação mas, para tal oposição, precisa, como a filosofia, dos conceitos.» 3 
3. Theodor W. ADORNO em 
Teoria Estética, trad. Artur 
Mourão, Edições 70, Lisboa, 
1993, (p.115)
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O ritmo é o aspecto que formata o objecto comunicativo com o propósito 
de chegar ao outro. Mesmo que seja um ritmo inscrito numa musicalidade 
atonal (sem a hierarquia da nota dominante), caracteriza-se pelas possibili-
dades compositoras, em que se afirma a pluralidade discursiva. Cristalizar um 
resultado é o objectivo que se procura evitar, mas o compromisso de justifi-
car uma ideia confronta-nos com uma armadilha. Este é um processo con-
flitouso, de absorção e dissimilação, em que exige uma concentração extra 
para lidar com argumentos e contra-argumentos numa flutuação sem fim.
»[…] o seu posicionamento revela uma excessiva prudência relativamente ao 
objecto epistémico. Pensamos, ao contrário, que um trabalho destes deve ser-
vir, sobretudo, para ousar, para arriscar para agarrar o espírito do tempo (o zeit-
geist) e não para glosar outro tempo. Deve ser, e de acordo com o decreto-lei 
que o configura (216/92), um trabalho original e inovador que contribua para o 
progresso do conhecimento. É, obviamente, pretensão desmedida (e extemporânea) 
da nossa parte dizer que o conseguimos, mas cremos estar em condições de 
dizer que o tentámos. Afinal, é isso que o stablishment nos pede! Associamo-
nos, assim, a Guattari quando afirma, no seu estilo polifónico e caósmico, que “a 
actividade de cartografia e de metamodelização ecosófica, onde o ser se torna 
objecto duma heterogénese sob a égide dum novo paradigma estético, deverá 
então fazer-se de uma forma simultaneamente mais modesta e mais audaciosa 
do que as produções conceptuais a que a Universidade nos acostumou. Mais 
modesta, porque ela deverá renunciar a toda a pretensão de perenidade, a todo 
o assento científico inamovível, e mais audaciosa para poder ser parte inte-
grante de extraordinária corrida de velocidade que se desenrola actualmente 
[...]” (Guattari, 1992, p 176). E continua:  “Uma rejeição sistemática da subjec-
tividade, em nome de uma mítica objectividade cientifica, continua a reinar na 
Universidade. Na belle époque do estruturalismo, o sujeito encontrou-se metodi-
camente expulso das suas matérias de expressão múltipla e heterogénea. Che-
gou o tempo da examinar [...] os novos materiais da subjectividade” (ibid., p. 
184). Um trabalho destes deverá ser sempre o trabalho de quem o produz e, por 
isso, será necessariamente um trabalho subjectivo. (mesmo quando cito, e faço-
o abundantemente, cito-me, na medida em que me revejo na obra do outro.) 
Deverá ter consciência da vertigem do tempo em que cresce e deixa atravessar-
se  por essa aragem. Além disso, não sendo definitivo, é precário e contin-
gente, mas se for reciclável ficará dele qualquer coisa nos objectos reciclados.» 1
Com a postura de caos dentro da ordem, Paulo Cunha e Silva propõe uma car-
tografia fractal da representação formal, dilatada e temporal (registando assim, 
dentro da postura possível e contrária
1. Paulo Cunha e Silva em O 
Lugar do Corpo, Elementos 
Para Uma Cartografia Fractal, 
Instituto PIAGET, Lisboa, 1999; 
(p. 18/19)
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o fim no inicio e o inicio no fim). Repare-se que, esta nota introdutória à frac-
talidade não têm por objectivo qualquer solução para a indeterminação. Por 
sua vez, o texto aqui editado compromete-se a colocar em potência a noção 
de deriva caótica inscrita na determinação. Esta acção supõe uma mudança de 
óculos/perspectiva, neste caso uma direcção contrária à da potência indetermina-
da, mas mesmo assim, integra-se no sentido de Deleuze, quando este aponta ao 
mesmo tempo em direcções opostas fazendo prevalecer a posição paradoxal.
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«O ser que vem é o ser qualquer» 1. A tradução de qualquer e indiferente, não é o ser, 
qualquer ser, mas o ser que, seja como for não é indiferente à vontade que está con-
tida, desde logo. «o ser qualquer estabelece uma relação original com o desejo.» 2 
A questão da singularidade numa abordagem como esta, do qualquer, é co-
locada em causa, enquanto singularidade qualquer. O ser neste caso, o ser-
qualquer não é tomado pelas suas propriedades, que o identificam e o incluem 
numa determinada categoria (como é o caso da cor: vermelho/amarelo; da 
nacionalidade: português/cabo verdiano ou da religião: cristã/muçulmana). 
«A singularidade qualquer não tem identidade, não é determinada relativamente a 
um conceito, mas tão-pouco é simplesmente indeterminada apenas através da sua 
relação com uma ideia, isto é, com a totalidade das suas possibilidades.» 3 A singu-
laridade pertence a um todo, mas sem representar de facto a condição de perten-
ça, a relação que se procura abordar refere-se à totalidade vazia e indeterminada.
«Porque o amor nunca escolhe uma determinada propriedade do amado (o ser-
louro, pequeno, terno, coxo), mas tão-pouco, prescinde dela em nome de algo 
insipidamente genérico (o amor universal): ele que a coisa com todos os seus 
predicados, o seu ser tal qual é. Ele deseja o qual apenas enquanto tal - este é 
o seu particular fetichismo. Assim, a singularidade qualquer (o Amável) nunca 
é inteligência de algo, de determinada qualidade ou essência, mas apenas in-
teligência de uma inteligibilidade. O movimento, que Platão descreve como a 
anamnese erótica, é o que transporta o objecto não na direcção de uma outra 
coisa ou para um outro lugar, mas para o seu próprio ter-lugar - para a Ideia.» 4
A potência do acto  qualquer, como algo sem controlo físico, é o caso do 
vazio, a que Yves Klein se refere. Este revela, antes de mais, uma medida de 
desejo, para que este vazio se consuma ao lado do cheio já estabelecido/in-
stitucionalizado. Repare-se que não existe nenhum confronto ou noção de 
pertença com a instituição (como propósito inicial do acto “vazio” kleiniano). 
O qualquer, aqui, é uma jogada ilusória, mas que funciona (por outras palavras, 
é um acto que será mais tarde incorporado e normalizado pela instituição)! 
O vazio como acto qualquer, ocorre em pelo menos dois sentidos: o que dá a 
ver para lá dos horizontes/limites (do que era compreendido até então, no caso 
de Klein, refere-se à relação do autor com o seu próprio trabalho) e fundamen-
ta-se no esvaziar, que o próprio corpo (físico ou não) ocupa ao movimentar-se 
e ao imobilizar-se. O outro sentido possível refere-se ao produzir fácil, que 
o qualquer singular do acto “vazio”
1. Giorgio Agamben em a 
comunidade que vem, Editorial 
Presença, Lisboa, 1993, (p. 11)
2. Idem (p. 11)
3. Idem (p. 53)
4. Idem (p. 12)
5. A palavra escreveu-se a partir 
da ponta dos dedos, pelo fascínio 
da recordação de uma cultura, 
mas essa recordação sustém o 
rasto deixado de apenas algumas 
palavras. Num trabalho alicer-
çado pelo rasto da escrita, já 
nada é processado segundo uma 
interpretação, mas confinado na 
sua tentativa de decifração. Os 
gestos são imprecisos e des-
contínuos, por isso não têm a 
função de restituir o vago. A con-
servação do gesto face ao acto 
reforça a negação do produto, 
comprometendo assim, toda a 
nossa experiência num ensaio do 
imediato (joga-se apenas a outra 
face da moeda). O gesto abole 
a distinção entre causa e efeito, 
motivação e alvo, expressão e 
persuasão, incorporando-se no 
aditamento de um acto, que 
não quebra a cadeia causal dos 
actos. O acto agrega-se à ideia de 
informação e realização de signos 
produzidos pelo intelecto, que 
culmina numa soma indetermi-
nada de gestos.
Os trabalhos excitados, progres-
sistas e dogmáticos impõem o 
produto (acto). Este produto 
estrutura-se na acumulação de 
conceitos e inveja, já os trabalhos 
que nada pretendem em função 
de um meio de vaidades, mantém 
a flutuação entre a educação da 
lógica do sentido e a arbitrarie-
dade do imoral. O acto e o gesto, 
estando presentes convergem 
para um exercício praticado 
durante todo o percurso. Este 
percurso (rasto), não é estrutur-
ado numa simples interpretação 
polarizada, que fossiliza a leitura 
de preconceitos. O rasto inter-
vém nas fronteiras, ele abre-se 
num diálogo entre duas e uma só 
entidade/s de velocidade.
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5
é, ao mesmo tempo, hiper-sensitivo (na descontextualização do sentido das 
acções, como da sua restruturação, no que diz respeito, ao valor e ao ritual). 
«Um rabino, um verdadeiro cabalista, disse um dia, para instaurar o reino da 
paz não é necessário destruir tudo e dar início a um mundo completamente 
novo; basta apenas deslocar ligeiramente esta taça ou este arbusto ou aque-
la pedra, e proceder assim em relação a todas as coisas. Mas este ligeiramente 
é tão difícil de realizar e a sua medida tão difícil de encontrar que, no que 
diz respeito ao mundo, os homens não são capazes de o fazer e é necessário 
que chegue o Messias. A mesma parábola na versão de Benjamin: Os chas-
sidim contam uma história sobre o mundo por vir, que diz o seguinte: lá, tudo 
será precisamente como é aqui; como é agora o nosso quarto, assim será no 
mundo que há-de vir; onde agora dorme o nosso filho, é onde dormirá tam-
bém no outro mundo. E aquilo que trazemos vestido neste mundo é o que 
vestiremos também lá. Tudo será como é agora, só que um pouco diferente.» 6 
O deslocar, por pequeno que seja não diz respeito ao estado em que 
se encontra, mas ao seu sentido e aos seus limites. O limite ou li-
miar, é por assim dizer, a experiência do ser-dentro de um exteri-
or. Um vazio disponível para receber e expandir os próprios limites.
6. Idem (p. 44)
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A potência focada por Giorgio Agamben esboça-se a partir de uma tabuinha de 
escrever (tabula rasa, traduzida pelos latinos), sobre a qual nada está ainda es-
crito em acto. Baseado na tradição ocidental, em específico, na perspectiva de 
Aristóteles, Agamben procura contornar a imagem da tabuinha e da sua concep-
ção acerca da passagem do pensamento ao acto. Em foco, neste texto pretende-
se abordar o acto do não (do nada). O acto, que para ser acto, também não o é. 
Paredes meias com o “Un homme dans léspace, Le peintre se jette dans le vide” 
de Yves Klein, a potência da escrita de Agamben torna inteligível inúmeras rela-
ções e acções que a suspensão do salto de Klein impulsiona. A presença de uma 
perspectiva ocidental não aspira à diluição desta com a referência oriental (refer-
ência que o próprio Klein procura associar ao longo do seu percurso enquanto 
artista). Mas, por sua vez, esta alusão ocidental integra o “Un homme dans lés-
pace, Le peintre se jette dans le vide” num contexto amplo/plural na sua leitura. 
«De facto, se o pensamento tivesse já em si qualquer forma determinada, fosse 
sempre já alguma coisa (como é coisa a tabuinha de escrever), ele manifestar-se-ia 
necessariamente no objecto inteligível e faria assim obstáculo à sua intelecção. 
Por isto, Aristóteles tem o cuidado de precisar que o noûs “não tem outra natureza 
que a de ser em potência e, antes de pensar, não é em acto absolutamente nada”»1 
Neste caso a mente não se identifica com o mundo dos objectos, mas aproxi-
ma-se de um ser em potência, onde a tabuinha de escrever refere-se à sua rep-
resentação. Para Aristóteles a potência de ser ou de fazer é também potência 
de não ser ou de não fazer. «A aporia é, aqui, que o pensamento supremo não 
pode nem pensar nada nem pensar alguma coisa, nem ficar em potência nem 
passar ao acto, nem escrever nem não escrever. E é para fugir a esta aporia que 
Aristóteles enuncia a sua célebre tese sobre o pensamento que se pensa a si 
mesmo, que é uma espécie de ponto médio entre pensar nada e pensar alguma 
coisa, entre potência e acto. O pensamento que se pensa a si mesmo não pensa 
um objecto nem pensa nada: pensa uma pura potência (e pensar e de não pen-
sar); e sumamente divino e feliz é aquilo que pensa a sua própria potência.» 2 
Já em relação aos cépticos Agamben vê que estes entendem a potência como algo 
possível, uma antítese dos mundos sensíveis e dos inteligíveis. Para tal, os cépticos 
viam no estar suspenso, não uma simples indiferença, mas a experiência de uma 
possibilidade ou de uma potência, em que não se podia aceitar nem recusar. «Aq-
uilo que se mostra no limiar entre ser e não ser, entre sensível e inteligível, entre 
palavras e coisa, não é o abismo incolor do nada, mas o raio luminoso do possível.»3 
a suspensão do voo
1. Giorgio Agamben em Bartleby 
Escrita da Potência «Bartleby, 
ou Da Contingência» seguido de 
Bartleby, O Escrivão de Her-
man Melville, Assírio & Alvim 
com o apoio Fundação Calouste 
Gulbenkian, Fundação Carmona 
e Costa, 2007, (p. 13)
2. Idem (p.20)
3. Idem (p. 30)
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Revolvendo a Klein, mais especificamente ao “Un homme dans léspace, 
Le peintre se jette dans le vide” de 1960, é notório o esforço do autor/
artista para reformulação do corpo humano. Este empenho compreen-
dia um corpo com e sem matéria, tal como Agamben relata: «Quando Avi-
cena, propondo a sua experiência do “homem voador”, desmembra e des-
organiza na imaginação, o corpo de um homem, pedaço a pedaço, para 
provar que, assim despedaçado suspenso no ar, ele pode dizer ainda: eu sou, 
que o existente puro é a experiência de um corpo já sem partes nem órgãos.» 4 
Neste salto suspenso Klein incorpora o ser vazio de Heidegger. O filósofo alemão 
comuta o Eu psicossomático por um ser vazio e inessencial, este ser têm pos-
sibilidade só no impossível. «E a potência, enquanto poder ser ou não ser, é por 
definição subtraída às condições de verdade e, primeiro que tudo, à acção do 
“mais forte de todos os princípios”, o princípio de contradição. Um ser, que pode 
ser e, simultaneamente, não ser, chama-se, em filosofia primeira, contigente.» 5 
Face a este trajecto de algo que se joga entre o pensamento e o fazer, após o 
confronto do ser e da sua negação, o voo de Klein estriba-se numa dilatação de 
sentidos paralelos e contrários. O balanço entre dualidades e ramificações des-
tas mesmas, acontece na descrição anteposta por Agamben em relação à criação: 
«[...] Deus reclama para si a sua potência de não ser a cria a partir do ponto 
de indiferença de potência e impotência. A criação que agora se realiza não 
é uma recriação nem uma repetição eterna, mas, antes, uma decriação, na 
qual o que foi e o que não aconteceu são restituídos à sua unidade originária 
na mente de Deus e o que podia não ser e aconteceu esfuma-se no que po-
dia ser e não aconteceu. Um neoplatónico persa exprimiu certa vez a parte 
sombria que a contingência marca sobre cada criatura através da imagem da 
asa tenebrosa do arcanjo Gabriel: “Sabe que Gabriel tem duas asas. A primei-
ra, a direita, é luz pura. Esta asa é a única e pura relação do ser de Gabri-
el com Deus. Há nele depois a asa esquerda. Esta está manchada por uma 
marca tenebrosa que se assemelha à cor avermelhada da lua na alba ou à das 
patas do pavão. Esta marca de treva é o seu poder ser, que tem um lado vi-
rado para o não ser (dado que ele, como tal, tem também um poder não ser). 
Se consideras Gabriel quanto ao seu acto de ser através do ser de Deus, então o 
seu ser é dito necessário, dado que sob este aspecto, ele não pode não ser. Mas 
se o consideras quanto ao direito da sua essência em si, este direito é imediata-
mente, e na mesma medida, um direito a não ser, dado que tal direito compete 
4. Idem (p. 33)
5. Idem (p. 35) 
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ao ser que não tem em si o seu poder ser (e é, por isto, um poder não ser).” 
A decriação é o voo imóvel que se sustém ó sobre a asa negra. A cada bater desta 
asa, tanto o mundo actual como os possíveis são reconduzidos, um, ao direito 
de não ser, e os segundos, ao seu direito de ser -  Sexto tirano desgraçado em 
Roma e Sexto camponês feliz em Corina indeterminam-se até coincidir. Este 
voo é a balança eterna, sobre o único prato da qual o melhor dos mundos pos-
síveis é mantido em zeloso equilíbrio pelo contrapeso do mundo impossível.» 6 
É graças à potência de não agir que a acção pode virar-se para si mesma 
(para a sua própria potência) e ser, no seu auge, acção da acção. “[...] na 
potência que se pensa a si própria, acção e paixão identificam-se e a tábua 
de escrever escreve-se por si ou, antes, escreve a sua própria passividade.» 7
6. Idem (p. 47)
7. Giorgio Agamben em a 
comunidade que vem, Editorial 
Presença, Lisboa, 1993, (p. 35)
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Em Arthur C. Danto articula-se um fim sem fim e aborda-se uma história que 
é sucedida a um outro horizonte de possibilidades. Não é um abismo, mas 
um pluralismo 1 capaz de fundar uma direcção paralela à que se estabelecera 
como modelo. O plural e o devir, são as palavras chave retiradas dos sumários 
desenvolvidos sobre Arthur Danto por Helder Gomes (docente da disciplina 
de estética na Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto). «A con-
junção de essencialismo e de historicismo ajuda a definir o presente ao nível 
das artes visuais. À medida que procuramos alcançar a essência da arte - ou, 
para usar uma linguagem menos pretensiosa, mas adequada à definição filosó-
fica da arte - a nossa tarefa é enormemente facilitada pelo reconhecimento 
de que a extensão do termo obra de arte está agora totalmente aberta, porque 
de facto vivemos numa época em que tudo é possível para os artistas (...).» 2
A enunciação de normas e regras na configuração formal e concep-
tual do que é uma disciplina artística, permite um estado de aproxima-
ção às tradições artísticas.  Esta definição de preceitos despoleta um 
movimento em diversos sentidos. Referimo-nos a um movimento de com-
plexificação e diferenciação que inversamente dá lugar a uma simplifica-
ção e redução na diversidade de leitura e apreensão de uma obra de arte. 
«Quer a formulação de cânones opere por uma simplificação formal, reduz-
indo a diversidade de categorias formais e conceptuais tidas por válidas ou 
pertinentes - permitindo identificar um núcleo restrito de categorias básicas 
-, quer opere por um movimento de diferenciação face a esse núcleo essen-
cial, o processo de criação de cânones traduz o que de um modo genérico po-
demos designar como um movimento de formação. Este implica - por parte 
de uma época, cultura, forma de arte ou artista - um processo de apreen-
são, complexificação e aprofundamento das linguagens disponíveis, a partir 
das quais a identidade ontológica e semântica da obra de arte se define.» 3
Cada artista procura corporizar materialmente um sentido determinado para 
os seus projectos, integrando-os num contexto capaz de lhes instituir valor. 
Se se pensar na noção de narrativa, e em particular de narrativa modernista, 
esta segundo Danto, cede o lugar ao sistema da pluralidade, onde não se en-
contra um valor ou sentido no interior da estrutura narrativa determinista. 
A partir de Danto compreende-se a ideia da sucessão de narrativas num percur-
so linear, que se efectua após o esgotamento da estrutura narrativa em vigor. Por 
outro lado, e sem se querer questionar o modelo produtor de recepção crítica 
dilatação plural
1.  Nas mãos da crítica, categorias 
como a escultura ou a pintura 
tem-se ampliado, o que demon-
stra uma elasticidade e uma 
expansão das noções culturais. 
No que diz respeito à escultura, 
o próprio termo a partir do pós-
guerra, começa a registar uma 
abundância de influencias vindas 
de várias direcções. Entretanto, 
dir-se-ia que se sabe o que é a 
escultura. Sabe-se que se trata 
de uma categoria historicamente 
delimitada, não universal. 
Igualmente como ocorre com 
qualquer outra convenção, a 
escultura tem a sua própria lógica 
interna, um conjunto particular 
de regras que, embora se possa 
aplicar a situações distintas, não 
se pode modificar na ausência 
das suas referências comuns. A 
lógica da escultura é inseparável 
do princípio da lógica de monu-
mento. Todavia a convenção 
não é imutável. No final do séc. 
XIX assiste-se ao desvaneci-
mento da lógica do monumento. 
Pode-se afirmar que a escultura 
entra numa categórica terra de 
ninguém. A escultura era aquilo 
que estava em frente a um edifí-
cio e que não era o edifício, ou 
aquilo que estava na paisagem 
e não era a paisagem. Rosalind 
Krauss afirma no texto sobre a 
escultura no campo expandido, 
que esta assumia plenamente a 
condição de uma lógica inversa 
e converteu-se no puro negativo, 
trata-se de uma combinação 
de exclusões. Poder-se-ia dizer 
que a escultura deixava de ser 
algo positivo, transformando-se 
assim, na categoria resultante 
da adição da não paisagem e da 
não arquitectura. Deste modo, o 
campo proporciona ao artista um 
conjunto finito porém ampliado 
de posições relacionadas a em-
pregar e a explorar, assim como, 
uma organização da obra que não 
está ditada pelas condições de 
um meio em particular. É óbvio 
que a lógica do espaço da prática 
pós-moderna já não se organiza 
em torno da definição de um 
determinado meio baseado num 
material ou na percepção de 
um material. Organiza-se, pelo 
contrário, através do universo 
de termos que se consideram em 
oposição ao seio de uma situação 
cultural. A estrutura pós-mod-
ernista que Rosalind Krauss 
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que é em si definido face às referências e aos critérios implícitos a cada lingua-
gem ou tradição, dizemos que encontra-se claramente limitado quando se pre-
tende incorporar na arte que emerge a partir da segunda metade do século XX. 
«Aquilo que termina é um determinado encadeamento narrativo que condi-
cionava o desenvolvimento da história da arte. Com este fim, teria desa-
parecido a necessidade histórica que impelia a arte a uma busca da sua 
identidade conceptual. O assinalar do fim do percurso histórico abriria 
um novo espaço de liberdade: a necessidade do movimento de identifica-
ção reflexiva que conduzia univocamente o desenvolvimento da arte ced-
er o lugar a uma criação artística livre de condicionamentos históricos.» 2 
Entenda-se que a crítica aqui apresentada tem como objectivo questionar o 
modelo narrativo da estrutura linear e unidireccional do determinismo. O 
aparente paradoxo (pensa a produção da arte a partir do seu fim) revela uma 
visão sobre a qual, a arte é compactada num mosaico de uma memória cultural 
sincopada no tempo. Esta perspectiva propõe a substituição das narrativas sin-
gulares por modelos de compreensão provisórios e fragmentados. Fala-se de 
uma complexidade sem fim, em que é insustentável escolher a unificação da 
pluralidade dos fenómenos artísticos, sobre a alçada de uma história universal.
O devir plural é para Danto um modelo que surge após o período históri-
co, algo que se liberta da determinação rigorosa de uma noção progressista.
«O sentido em que tudo era possível é aquele segundo o qual não ex-
istem a priori limites acerca de como uma obra de arte pode pare-
cer, pelo que tudo o que é visível pode constituir uma obra de arte vi-
sual. Isto é parte do que realmente significa viver no fim da história.» 5 
É diante deste cenário que a conceptualização de Danto se torna pertinente. Não 
é novidade alguma que a criação artística contemporânea está continuamente 
marcada por um pluralismo artístico. Danto procura caracterizar a abordagem 
artística contemporânea como um lugar onde o plural é intrínseco. Não predomina 
um modelo específico que pretenda ser incorporado numa necessidade histórica. 
«Segundo Danto, a marca distintiva da contemporaneidade artística não se-
ria dada, em termos estritamente cornológicos, pela adequação das obras de 
arte a uma dada concepção de arte ou modelo estilístico que lhe conferisse 
um modelo exterior de validação. O contemporâneo é, antes, tido como uma 
característica estilística singularmente desprovida de traços definidores; não 
se caracteriza pela sua adequação ou desadequação de modos heterogéneos 
interpreta apresenta-se determi-
nada. Isto não significa que não 
possa conter um potencial de 
expansão, em tudo idêntico ao 
pluralismo de Arthur C. Danto.
2. Arthur C. Danto, After the 
End of Art: Contemporary Art 
and the Pale of History (p. 197)
3. Helder Gomes, Relativismo 
Axiológico e Arte Contem-
porânea, Edições Afrontamento, 
Porto, 2004 (p. 270)
4. Helder Gomes, Sumários 
desenvolvidos sobre Arthur C. 
Danto, FBAUP - Mestrado em 
Estudos Artísticos - Estética 
2009/2010 (p. 12)
5. Arthur C. Danto, After the 
End of Art: Contemporary Art 
and the Pale of History (p. 198)
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de produzir, receber e pensar arte. Nesta medida, o pluralismo constituiria 
a principal característica estilística da arte contemporânea, mas enquan-
to estilo seria desprovido de imperativos formais ou temáticos, sendo mais 
um modelo de organização das formas particulares de actualização da ex-
tensão do conceito de arte do que uma estrutura de unificação do plural.» 6 
É neste panorama que se apresenta a inserção do plural numa estrutura po-
tencial. Mas não descomprometida com a posição enraizada num/a pré/
história/passado. Ora, qualquer que seja a direcção, à partida, inicia um 
percurso contido ou receoso de contactar com as fronteiras do passado. 
«Independentemente da pertinência desta questão, parece legítimo question-
armos a validade das teses de Danto. A principal fragilidade que se lhe poderá 
apontar, e da qual decorrem várias aporias, é o facto de Danto identificar a 
história da arte com um muito particular e restrito encadeamento narrativo: 
a sua firme opção por um modelo narrativo fechado para a história da arte 
condu-lo a anunciar o fim de uma história sem se dar conta de que essa história 
pode ser contada de muitas maneiras; isto é, sem se dar conta de que não é 
possível reduzir toda a diversidade artística, histórica e cultural ao enunciado 
unívoco de uma história da arte: Danto parece ignorar voluntariamente que, 
nesta como em qualquer outra história, é sempre possível contar a história de 
outra maneira, porque a história, a arte e a cultura são, por natureza, abertas.» 7 
A noção de pluralismo aborda o facto de se pretender destituir qualquer re-
gra individual ou histórica que determine a criação artística. Trata-se de um 
aparente “tudo é possível e permitido”. Mesmo que se recorra a meios de 
expressão derivados de modelos regulados, estes não são impostos exterior-
mente ao artista, mas antes, uma opção face ao panorama de determinação.
6. Helder Gomes, Relativismo 
Axiológico e Arte Contem-
porânea, Edições Afrontamento, 
Porto, 2004 (p. 274)
7. Helder Gomes, Sumários 
desenvolvidos sobre Arthur C. 
Danto, FBAUP - Mestrado em 
Estudos Artísticos - Estética 
2009/2010 (p. 14)
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«[...] um livro não tem objecto nem assunto, faz-se de matérias diversamente 
formadas, de datas e de velocidades muito diferentes. Do momento em que 
se atribui ao livro um assunto, descura-se matérias nesse trabalho e a exteri-
oridade das relações. Fabrica-se um deus-nosso-senhor para movimentos ge-
ológicos. Num livro, como em qualquer coisa, há linhas de articulação ou de 
segmentaridade, estratos, territorialidades; mas também linhas de fuga, mo-
vimentos de desterritorialização e de desestratificação. As velocidades com-
paradas de escoamento segundo essas linhas arrastam fenómenos de atraso 
relativo, de viscosidade, ou, pelo contrário, de precipitação e de ruptura. 
Tudo isso, as linhas e as velocidades mensuráveis, constitui um agenciamento. 
Um livro é um desses agenciamentos, logo, inatribuível. É uma multipli-
cidade - mas não se sabe ainda o que o múltiplo implica quando deixa de 
ser atribuído, isto é, quando é elevado ao estado de substantivo. Um agen-
ciamento maquínico está voltado para os estratos que, sem dúvida, fazem 
dele uma espécie de organismo, ou uma totalidade significante, ou então, 
uma determinação atribuível a um sujeito, mas igualmente para um cor-
po sem órgãos que não pára de destruir o organismo, de fazer passar e cir-
cular partículas assignificantes, intensidades puras, e de se atribuir os su-
jeitos a que já não permite um nome como vestígio de uma intensidade.»1
 Não se fala de outra coisa a não ser de multiplicidade, linhas de fuga, agencia-
mentos, unidades de medida e planos de consistência. Segundo Gilles Deleuze 
e Félix Guattari no texto referente ao rizoma, a noção de livro não é mais que 
uma imitação do mundo, assim como, a arte também o é. Ambos são proces-
sos que incorporam este modelo de imitação como algo que lhes é próprio. 
O livro refere-se à reflxão. A conexão rizomática que se pretende aqui esta-
belecer corresponde aos princípios de heterogenidade aplicados por Deleuze 
e Guattari, onde qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado com um 
outro qualquer, assim como, cada linha não aponta necessariamente para um 
traço linguístico, mas por sua vez, para um qualquer de diversos vínculos da 
natureza. Quando se aborda a questão da multiplicidade, procura-se uma per-
spectiva do fora, da linha abstracta, da linha de fuga ou da desterritorialização. 
«A pantera cor-de-rosa não imita nada, não reproduz nada, pinta o mun-
do da sua cor, cor-de-rosa sobre cor-de-rosa, é o seu devir-mundo, de 
maneira a tornar-se ela própria imperceptível, assignificante, fazer ru-
prtura, a sua linha de fuga, levar até ao fim a sua “evolução aparalela”.»2
no meio
1. DELEUZE, Gilles; GUAT-
TARI, Félix; Mil Planaltos-cap-
italismo e Esquizofrenia, Assírio 
& Alvim, Lisboa, 2008 (p. 22)
2. Idem (p. 31)
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Com Deleuze e Guattari torna-se evidente que a estrutura de árvore (pirâmide) 
dominou a realidade ocidental, assim como, o seu pensamento. Desde a botâni-
ca à biologia, passando pela anatomia, ontologia e filosofia privilegia-se uma 
cultura de linhagens. A diferença metafórica empregue entre árvore e rizoma, 
procura distinguir as várias estruturas encontradas na sociedade ocidental. 
«O rizoma é diferente, mapa e não decalque. Fazer o mapa e não o decalque. A 
orquídea não reproduz o decalque da vespa, faz mapa com a vespa no interior 
de um rizoma. Se o mapa se opõe ao decalque, é porque está completamente 
voltado para um experimentação directa sobre o real. O mapa não reproduz 
um inconsciente fechado sobre si mesmo, constrói-o. Concorre para a con-
exão dos campos, para o desbloqueamento dos corpos sem órgãos, para a sua 
abertura máxima sobre um plano de consistência. O mapa faz, ele próprio, 
parte do rizoma. É aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmon-
tável, invertível, susceptível de receber modificações constantemente. O mapa 
pode rasgar-se, ser virado do avesso, adaptar-se a montagens de qualquer na-
tureza, ser posto em estaleiro por um indivíduo, um grupo, uma formação 
social. Pode-se desenhá-lo numa parede, concebê-lo como uma obra de arte, 
construí-lo como uma acção política ou como uma meditação. [...] O decalque 
já traduziu o mapa em imagem, já transformou o rizoma em raízes e radícu-
las. Organizou, estabilizou, neutralizou as multiplicidades segundo eixos de 
significância e de subjectivação que são os seus. Gerou, estruturalizou o ri-
zoma, e o decalque já só se reproduz quando julga reproduzir outra coisa.»3
Os autores de rizoma dizem já não conhecer cientificidade ou ideolo-
gia, mas apenas agenciamentos. Sendo estes agenciamentos, maquíni-
cos de desejo. Então como é que o livro encontra um fora suficiente com 
que possa agenciar no heterogéneo, em vez de um mundo para reproduzir? 
«Cultural, o livro é forçosamente um decalque: decalque de si próprio já, de-
calque do livro precedente do mesmo autor, decalque doutros livros quais-
quer que sejam as diferenças, decalque interminável de conceitos e de pa-
lavras em utilização, decalque do mundo presente, passado ou por vir.»4 
A ideia de rizoma é isso mesmo, não começa nem acaba, está sempre no meio, 
entre as coisas, inter-ser. Deleuze e Guattari afirmam que, “A árvore é filiação, 
mas o rizoma é aliança, unicamente aliança.” A árvore impõe o ser, já o rizoma 
procura a conjunção “e... e... e...”.  As ideias de tábua rasa e de voltar ao zero, 
implicam uma falsa concepção de movimento. Uma possível noção de movi-
3. Idem (p. 32)
4. Idem (p. 47)
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mento implica a viagem de partir pelo meio, entrar e sair, não começar e acabar. 
«[...] derrubar a ontologia, destituir o fundamento, anular fim e começo. [...] É 
que o meio não é, absolutamente nada, uma média, é, pelo contrário, o lugar 
onde as coisas tomam velocidade. Entre as coisas não designa uma relação 
localizável que vá de uma à outra e reciprocamente, mas uma direcção per-
pendicular, um movimento transversal que as arrasta uma e outra, ribeiro sem 
princípio nem fim, que rói as duas margens e toma velocidade no meio.» 5 
5. Idem (p. 49)
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Os vários ensaios apresentados nesta dissertação resumem especificamente seis 
anos de referências incorporadas na passagem pela Faculdade de Belas Artes 
da Universidade do Porto. Não são uma justaposição ou um encaixe artificioso 
de peças desconexas, mas a ampliação de um organismo vivo expelido do inte-
rior para todas as partes. Organismo, esse, que assenta na estrutura de refer-
ências ministradas pelos docentes da Licenciatua de Artes Plásticas vertente 
Escultura e pelo Mestrado em Estudos Artísticos de Teoria e Crítica de Arte. 
O diálogo entre o pessoal e o impessoal, procura fronteiras e a diluição 
das mesmas. «O ensaio é o auto-exercício de uma razão que crítica livre 
e firmemente. Essa crítica pode ser operada ou sobre a nossa experiên-
cia vivida e pensada na sua imediatidade (o caso de Montaigne) ou sobre a 
experiência alheia, ou sobre todo o real. Deste modo o ensaio pode ser 
pessoal ou impessoal. A linha evolutiva do ensaio, gravada no cilindro ro-
tativo dos séculos, consiste precisamente no trânsito gradual do pessoal-
ismo de Montaigne (ensaios de) para o impessoalismo (ensaios sobre).»1 
Lendo a obra de Sílvio Lima, constata-se o paradoxo de este ser autor filósofo 
de muitas e variadas ideias, mas de nenhuma central, como se a sua filosofia, 
manifestação de uma ferocíssima crítica a todos os sistemas filosóficos consti-
tuídos, se estatuísse mais como um indicar de caminho do que propriamente 
como a construção desse caminho, ou, como se as marcas desse caminho fossem 
traçadas, momento a momento, pela crítica do próprio caminho, mais como 
expressão de uma atitude crítica do que como levantamento de horizontes. 
A alusão do livro “Ensaio Sobre a Essência do Ensaio” de Sílvio Lima, não pode-
ria ser mais directa na obtenção de uma noção de ensaio. Ao se pensar em “en-
saios de”, o registo remete imediatamente para o universo pessoal. Já nos “en-
saios sobre” dir-se-ia que a fonte (neste caso, o ensaio) encontra-se distante da 
vida, praticando-se assim, um discurso intelectual, mas impessoal sobre a vida. 
«Claro que a letra mata e o espírito vivifica. Um ensaio pode ser “de” e 
apresentar-se mais objectivo que um ensaio “sobre”, ou vice-versa. Ape-
sar de tudo creio ser valiosa esta diferença terminológica.» 2  Ensaio vem 
da palavra latina exagium. Ora esta palavra refere-se ao exame de valora-
ção (avaliação do seu toque, título, quilate). Ensaiar é fazer prova, anal-
isar. Para Sílvio Lima o ensaio relaciona-se com a vivência, a universali-
dade, o exercício, a autonomia crítica. Estas representam o nervo não só 
dos Ensaios de Montaigne, mas de todo o ensaio e de o ensaísmo em geral. 
contiguidade ensaística
1. Sílvio Lima em Ensaio Sobre 
a Essência do Ensaio, Arménio 
Amado Editor Suc., Coimbra, 
1964, (p. 81/82)
2. Idem (p. 74)
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Os Ensaios de Montaigne foram citados em latim pelos seus contemporâ-
neos com o título geral de “Conatus”. “Conatus” é a tentativa de praticar 
qualquer acção (física ou mental); a palavra deixa transparecer a tensão do 
indivíduo que opera uma ofensiva contra as coisas. «O eu liberta-se, e mar-
cha, pensando e pensa, marchando. Notemos: liberta-se, porque o liber-
tam, mas porque a sua libertação está no próprio pensar. É o pensar que o 
torna livre (liberdade interior) e não a liberdade externa que o faz pensar.» 3 
A pesquisa e a colheita de factos, assim como, a sua verificação experimen-
tal, demonstrativa dos erros dos antigos, provoca, logicamente, uma atitude 
mental. Trata-se da dúvida, da suspicácia e do temor de errar. O ingénuo dá 
lugar ao reflectido, o dogmático ao crítico. «“Venhamos às dúvidas”, “propor 
algumas dúvidas”, escreve Orta. “Por isso tu, quem quer que sejas... duvida 
comigo”, convida Sanches. “Que sei eu?” perguntará Montaigne. Descartes, 
para descer até à rocha inabalável do Cogito, proporá como método a dúvida 
metódica, espécie de broca instrumental. Abandonemos os textos, os comen-
tários, as disputas verbalísticas: “cingindo-nos ao estudo das coisas” (Sanches) 
procuremos o que a pintura da natureza nos revela; só acreditemos naquilo que 
a prática nos ministra, ainda que os casos pareçam “duros de crer” (Pacheco). 
Mas para duvidar, forçoso é que o espírito se liberte, proclame ousadamente a 
sua maioridade intelectual, seja, numa palavra, autónomo, quer dizer, o intelec-
to repudie toda a autoridade externa (heteronomia) para buscar, no mais pro-
fundo do profundo de si mesmo, a sua própria legislação interna».4 Para Sílvio 
Lima, o Homem renascente é um “inquiridor de verdades”, mas para o fazer 
guia-se pela razão da experiência, evitando, a doutrina dos antigos. Porque nem 
mestres já existem, o único mestre, a única soberania, reside na experiência.
3. Idem (p. 57) 
4. Idem (p. 23/24)
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E se a partir de agora fosse desvalorizada a razão a favor de um sen-
tir. Um certo intuir, a que René Descartes se opõe. Descartes gera o 
seu “Discurso do Método” numa época em que a religião assumia um 
papel de autoridade. Logo não se pretende transladar um pensamen-
to específico de um contexto para outro completamente diferente. 
A abordagem ao livro “Discurso do Método” de Descartes, debruça-se sobre 
o assumir de uma perspectiva hermenêutica e da clausura que a clarificação 
de um raciocínio atinge. A leitura realizada à obra de Descartes permite ex-
pandir a ideia de caminho, como se de um desdobrável se tratasse. Para Des-
cartes o caminho e a razão são palavras que se deslocam a par uma da outra. 
«Assim, não é meu propósito ensinar aqui o método que deve cada um seguir 
para bem guiar a sua razão, mas tão-só fazer ver de que modo procurei guiar a 
minha. Os que se preocupam em dar preceitos devem julgar-se mais hábeis que 
os outros a quem os dão; e, se na mais pequena coisa falham, tornam-se dignos de 
censura. Mas, ao propor este escrito apenas como história - ou, se o preferirem, 
como fábula - na qual, entre alguns exemplos que se podem imitar, talvez se achem 
bastantes outros que haverá razão de não seguir, espero que ele será útil a alguns, 
sem a ninguém ser prejudicial, e que todos reconhecerão a minha franqueza.». 1
Nem a clarificação do método nem a sua explicação são o essencial nesta 
fase em que se procura uma identificação com a estrutura do ensaio aqui 
presente. O que o “Discurso do Método” transmite, em tudo tem a ver 
com um contraponto, numa direcção diametralmente oposta à indeter-
minação que serve de base nesta investigação. Mas, esta direcção não im-
pede o plural, ou a pluralidade de leituras (leituras ou perspectivas que ape-
nas trabalham segundo um “método”, no qual, Descartes o determina). 
«O bom senso é a coisa do mundo melhor partilhada, pois cada qual pensa an-
dar tão bem provido dele que até os mais difíceis de em qualquer outra coisa 
contentar não costumam desejar mais bom senso do que aquele que já pos-
suem. Não é verosímil que nisto todos se enganem; testemunha-se, antes, que a 
faculdade de bem julgar e distinguir o verdadeiro do falso - propriamente o que 
se chama o bom senso ou razão - é naturalmente igual em todos os homens; 
igualmente se testemunha que a diversidade das nossas opiniões não vem de uns 
serem mais razoáveis do que outros, mas só de conduzirmos os nossos pensa-
mentos por diferentes caminhos e de não considerarmos as mesmas coisas. 
Não basta, de facto, ter o espírito bom: o principal é aplicá-lo bem. As maiores 
a razão de se sentir
1. René Descartes em Discurso 
do Método, Publicações Europa-
América, Mira Sintra - Mem 
Martins, 1977, (p. 21)
2. Para Parménides «se houver plu-
ralidade, deve-se procurar o que 
daí resulta para os plurais em rela-
ção a eles próprios e em relação ao 
Uno, e para o Uno em relação a si 
próprio e em relação aos plurais; 
se não houver pluralidade, exami-
nar ainda aquilo que resultará daí 
para o Uno e para os plurais, seja 
em relação a si próprios, seja uns 
em relação aos outros» Aqui o 
Uno seja ou não seja, quer na sua 
aparência consigo mesmo e com 
os outros em todos os pontos de 
vista torna-se possível. São tudo e 
não são nada. Pode-se afirmar que 
tudo é tudo, então o nada é verda-
deiro, porque tudo é verdadeiro (J. 
BRUN, 1994: 150).
Parménides coloca-se num dilema 
sem saída. A única hipótese de se 
sair deste jogo de contrários con-
siste em abandonar a sua tese em 
que o não-ser é, e o ser de certa 
maneira não é. Anulando o con-
trário absoluto do ser, apresenta-
se a questão do diferente. Com 
esta noção já não se implica o con-
trário do ser é, e passa a existir a 
ideia de multiplicidade infinita do 
ser. Portanto para cada pensamen-
to de ser, não se encontra o ser 
único, mas o ser diferente daquilo 
que são os outros seres. Como diz 
V. Brochard: «As outras coisas são 
outras, não em relação à unidade 
visto que esta não existe, mas em 
relação a si próprias, e visto que a 
unidade não existe, é unicamente 
graças à sua multitude que podem 
ser aquilo que são, ou seja, outras 
umas das outras. No entanto, 
para diferir umas das outras, é 
necessário, que cada uma delas, 
apesar de essencialmente múltipla, 
tenha pelo menos a aparência 
dessa unidade... Estamos portanto 
em presença de uma poeira de 
seres, de uma aparência evanes-
cente pareça possuir um número 
porque antes de tudo parece una. 
[...] Ao atribuir a existência às out-
ras coisas, foi-lhes explicitamente 
reconhecida uma unidade; apesar 
de o Uno não existir, subsiste por-
tanto algo dele, uma memória, um 
rasto. [...] O Uno projecta assim, 
do fundo do seu nada, uma espécie 
de inteligibilidade crepuscular que 
é tudo aquilo que podemos saber 
acerca do resto das coisas.» (2009:
 125).
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2
almas são capazes dos maiores vícios, como das maiores virtudes. E os que an-
dam só muito devagar podem avançar muito mais, se andarem sempre o camin-
ho direito, do que aqueles que correm e se afastam deste mesmo caminho.». 3
A dúvida é outra palavra a reter, mesmo que vago seja o género de dúvida a reter. 
Neste momento, lê-se segundo o princípio da insatisfação proveniente de um 
senso comum (que se determina pela religião). «[...] a propósito duma mes-
ma matéria, podem existir várias opiniões defendidas por outas pessoas sem 
que nunca possa haver mais de que uma verdadeira, direi que tomava quase 
como falso o que apenas era verosímil. Quando às outras ciências, na me-
dida em que vão buscar os seus princípios à filosofia, considerava que nada 
de sólido podia construir-se em cima de fundamentos tão pouco firmes.». 4
3. Idem (p. 19) 
4. Idem (p. 24/25)
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A velocidade de um salto não se mede nem se define apenas com princípios 
físicos ou científicos.O salto, aqui, é sempre para além, para algo ou para alguém. 
Trata-se de uma leveza insustentável de si, infinitamente cíclica. Num salto 
contínuo, não se propõe a chegada a ponto algum, mas manifesta-se o abrandar 
de si, tal como nos é apresentado em Paul Virilio e Herberto Helder. O abrandar 
permite ler e comunicar as partes de um todo interior, assim como, um exterior 
implicado a si (ler, com ou em, outros “óculos”). Permite-se então divagar, deam-
bular, errar sem destino. Num entrar e sair de si, coloca-se em questão aqueles que 
são os seus exercícios diários de uma aprendizagem à qual se determina princípios, 
desenhando-se assim, um caminho sem ter um exórdio ou um fim que sejam pre-
cisos, portanto, não tem como objectivo comunicar ou colmatar necessidades.
Oferece-se a alguém exercícios abertos, que num todo não é mais que um per-
curso em construção. Rizomaticamente são indícios de uma longa teia per-
tencente a um meio qualquer. Neste percurso potencial compreende-se algo 
que pela sua possibilidade e impossibilidade de se concretizar, arrisca-se num 
limbo em que as suas ténues fronteiras gravitam num para além do aqui e agora. 
Isto só acontece devido à re-organização das ideias, estabelecendo movimen-
tos de rotação e translação de umas com as outras. Este é outro modo de ver 
a questão, mas sabe-se imediatamente que é outro modo do mesmo modo. 
Compreende-se que estes exercícios não são ideias. As razões por que se não pre-
tendem eles como ideias encontram-se nas razões de pretenderem ser outra coi-
sa. Decerto: pequenas paisagens polémicas, também. Procuram encontrar algo, 
mas talvez não encontrem. Desencontram contudo certas noções e sentidos.
A ânsia (aqui) não presenteia a conclusão. Com esta premissa, o desafio do aberto 
transmite uma mutação inacabada num sentido de paradoxos. Uma fusão de di-
recções que apenas se torna insustentável aquando é imposto um ponto de chegada.
 Sem negar qualquer metodologia de exercício, convoca-se o aceitar do in-
determinado, numa fluidez que valoriza o abrandar perante as conclusões.
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